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    SOBRE O HOMENAGEADO




    Nascido em 1952 em São Paulo, após realizar os primeiros estudos no Instituto Estadual de Educação Conde José Vicente de Azevedo ingressou na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (FD-USP) em 1971, formando-se em 1975. Concomitantemente, iniciou o curso de Letras na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP) em 1973, formando-se em Português, Inglês e Alemão em 1978. No ano seguinte, ingressou no Mestrado na FD-USP, sob orientação de Fábio Konder Comparato, desenvolvendo dissertação em Direito Comercial sobre responsabilidade civil do fabricante por fato do produto, defendida em 1985. Tratava-se de trabalho pioneiro sobre direito do consumidor, ramo do direito ainda incipiente no Brasil. No curso do mestrado, José Reinaldo acabou por aproximar-se dos estudos históricos sobre o direito, ramo também praticamente inexistente no país. Isto o fez mudar de área, optando por desenvolver seus estudos de doutorado em Teoria do Direito, ingressando em 1987 sob supervisão de José Eduardo Campos de Oliveria Faria. Sua tese tratou da interação entre Direito e mudanças sociais, para o que ele recorreu às ideias de Karl Renner e Eugen Ehrlich. A tese foi defendida e aprovada em 1991. Antes, ele já havia sido auxiliar de ensino (1984-1985) e professor assistente mestre (1985-1991) na instituição, admitido na respectiva carreira docente por concurso público em 1987.




    Posteriormente, desenvolveu estágio de pós-doutorado na Universidade da Califórnia em San Diego (UCSD) em 1995, o que lhe proporcionou o material necessário para a redação de um estudo comparativo entre Estados Unidos e Brasil na defesa de direitos sociais. Seu trabalho de livre-docência, As Palavras e a Lei: direito, ordem e justiça no pensamento jurídico moderno, defendido em 2003 e que lhe garantiu a posição de Professor Associado, foi desenvolvido durante sua permanência na Universidade Ludwig Maximilian em Munique, quando ocupava a Cátedra Rio Branco. Posteriormente, e ainda seguindo a linha de História do Direito e do pensamento jurídico, José Reinaldo prestou concurso de titularidade para o Departamento de Filosofia e Teoria Geral do Direito da USP em 2013, sendo aprovado com tese sobre o naturalismo jurídico no pensamento brasileiro.




    Na FD-USP ocupou diversas funções, sendo membro da Comissão de Graduação (1993-1995), Comissão de Pós-Graduação (2001-2005 e 2016-2020), Comissão de Pesquisa (2001-2005), Congregação (2000-2004 e 2014-atual) e exerceu a chefia do Departamento de Filosofia e Teoria Geral do Direito (2015-2019). Também integrou o Conselho Diretor do Instituto de Estudos Brasileiros da USP (2002-2008). Em toda sua carreira, concluiu a supervisão de sete iniciações científicas, trinta e oito trabalhos de conclusão de curso de graduação, vinte e sete dissertações de mestrado, dezessete teses de doutorado e um estágio de pós-doutorado.




    Além de sua carreira na FD-USP, José Reinaldo também foi professor fundador da Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas, onde lecionou entre 2002 e 2014. Junto à “Direito GV”, como é conhecida, José Reinaldo teve a oportunidade de organizar o Curso de História do Direito, um material didático sobre História do Direito, publicado em coautoria com Thiago dos Santos Acca e Rafael Mafei Rabelo Queiroz e que em 2007 rendeu-lhes o Prêmio Jabuti de melhor livro jurídico (1º lugar).




    Sua carreira docente também se espraiou para outras instituições brasileiras, vez que ele foi professor visitante na Escola Superior do Ministério Público de São Paulo (2000-2002), na Escola Paulista da Magistratura (2002) e na Escola Superior do Ministério Público da União da Quarta Região (2006-2007). Ele exerceu a mesma função em outros países, sendo professor visitante na Universidade Nacional da Colômbia (2001-2003), na Universidade de Munique na Alemanha (Cátedra Rio Branco) (2002), na Universidade de Toulouse na França (2016), na Universidade Montesquieu em Bordéus na França (2018) e na Universidade Eduardo Mondlane em Moçambique (2019). No mais, também foi pesquisador visitante na Universidade de Roma I (La Sapienza) na Itália (2009) e na Universidade de Indiana nos Estados Unidos da América (2011).




    Ele também foi servidor público concursado no Banco Central do Brasil, exercendo a função de procurador federal junto à Procuradoria Regional de São Paulo entre 1976 e 2009. Em relação ao direito do consumidor, ele exerceu diversas funções: foi diretor de pesquisa do Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor (BRASILCON) (1994-2000), conselheiro da Fundação Procon (1998-2000) e diretor do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (2000), vinculado à Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça. Em 2010 ele foi contemplado com a Medalha da Ordem Nacional do Mérito Científico, do Ministério da Ciência e Tecnologia.




    Exerceu ainda a advocacia popular como voluntário (pro bono) no Centro Oscar Romero de Direitos Humanos entre 1980 e 1994. Atuava como advogado de pessoas carentes e assessorava juridicamente movimentos populares dos bairros periféricos da zona sul de São Paulo, especialmente em temas de regularização fundiária e movimentos de saúde. Entre 1987 e 1988 colaborou, portanto, com esses movimentos na organização de base dos Plenários de participação popular na Constituinte.




    José Reinaldo, ou Zé Reinaldo, como é conhecido na intimidade, conheceu Rui Sérgio Sereni Murrieta em 1995, seu companheiro de muitos anos, Professor Doutor do Departamento de Genética e Biologia Evolutiva do Instituto de Biociências da USP. Em função de sua orientação sexual, sofreu pessoalmente sua dose de discriminação e preconceito. A despeito disso, fez da pauta LGBTQI+ uma bandeira de luta. Tanto é assim que publicou diversos textos e artigos sobre o tema, iniciando no direito brasileiro a discussão do direito ao reconhecimento como direito fundamental em um ensaio de 2003, e na FD-USP orientou entre 2010 e 2016 o Grupo de Estudos Direito e Sexualidade (GEDS), cuja proposta, de iniciativa de um grupo de alunos gays, era lutar pela defesa dos direitos da população LGBTQI+.




    RAFAEL MAFEI RABELO QUEIROZ




    ARIEL ENGEL PESSO




    LUIZ FELIPE ROQUE


  




  

    SOBRE OS COORDENADORES




    Ariel Engel Pesso




    Bacharel, Mestre e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (FD-USP). Foi Visiting Researcher na Harvard University e no Max Planck Institute for Legal History and Legal Theory. Bacharel em Letras, com Habilitação em Português e Alemão e Licenciado em Letras, com Habilitação em Português pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP).




    Luiz Felipe Roque




    Bacharel e Mestre em Direito pela Universidade de São Paulo. Graduado em Direito (“licence en droit”) pela Université Jean Moulin Lyon III por meio do Programa PITES (Partenariat International Triangulaire d’Enseignement Supérieur). Advogado e Presidente da Comissão de Diversidade Sexual e de Gênero da 38ª Subseção da OAB/SP no triênio 2022-2024.




    Rafael Mafei Rabelo Queiroz




    Bacharel, mestre, doutor e livre-docente em Direito, é Professor Associado da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (Departamento de Filosofia e Teoria Geral do Direito) e da Faculdade de Direito da ESPM (São Paulo). Foi pesquisador bolsista no Instituto Max Planck para Direito Penal Estrangeiro e Internacional (Alemanha), no Center for Latin American Studies da American University, em Washington-DC (EUA) e no Centre for Socio-Legal Studies da Universidade de Oxford (Reino Unido).


  




  

    SOBRE OS AUTORES




    Ana Maria de Oliveira Nusdeo




    Bacharel, doutora e livre-docente pela Faculdade de Direito da USP. Foi visiting scholar na Universidade de Wisconsin, nos anos de 1996/97, com bolsa da Fundação Fullbright.




    Tornou-se professora da FDUSP em 1997, sendo desde então responsável pela subárea de Direito Ambiental, disciplina que ministra na Faculdade de Direito, na Escola Politécnica e no Instituito de Química.




    Foi presidente da Comissão de Cultura e Extensão (2013/2017) e é, desde 2018, vice-presidente da Comissão de Pesquisa da FDUSP.




    É, atualmente (desde 2017), representante da América Latina no Comitê Diretor da International Union for the conservancy of Nature Academy of Environmental Law (IUCNAEL). Foi presidente do Instituto o Direito por um Planeta Verde (2017/2019), sendo sua Diretora de Biodiversidade.




    Vencedora do Prêmio Jabuti (1º Lugar na categoria Direito) em 2013, pelo livro Pagamento por Serviços Ambientais. Sustentabilidade e Disciplina Jurídica (Atlas, 2012).




    André Luiz Faisting




    Bacharel em Ciências Sociais pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e Bacharel em Direito pela Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), Mestre e Doutor em Ciências Sociais pela UFSCar. Realizou estágio de pós-doutorado no International Institute for the Sociology of Law (Espanha) e no Programa de Pós- Graduação em Ciências Sociais da UNIOESTE. Atualmente é Professor Titular na Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), atuando nos cursos de Graduação em Ciências Sociais e no Programa de Pós-Graduação em Sociologia. Desenvolve atividades de ensino nas áreas de Fundamentos da Sociologia, Teoria Sociológica e Educação em Direitos Humanos, e de pesquisa e extensão nas áreas de Sociologia do Direito, Sociologia da Violência e Direitos Humanos, com ênfase nos estudos sobre o sistema de justiça criminal, violência em regiões de fronteiras e políticas de direitos humanos. É coordenador do Laboratório Interdisciplinar de Estudos sobre Direitos, Diversidades e Diferenças na Fronteira (LADIF/UFGD).




    Andréa Slemian




    Graduada em História pela Universidade de São Paulo (USP), com mestrado (2000) e doutorado (2006) na mesma instituição. Desde 2011, é Professora Associada da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), onde leciona em cursos de graduação e pós-graduação. É especialista em história do Brasil entre os séculos 18 e 19, com foco no processo de Independência e formação do Estado nacional. Dedica-se particularmente às questões relacionadas com justiça e petições, à interface entre a história e o direito, com um interesse crescente em uma história integrada da América Ibérica. Foi professora visitante na Universitat Jaume I (Espanha, 2010), no Instituto Tecnológico Autónomo (ITAM, México, 2010), na Universidade de Toulouse (2017), na Universidade do Texas (Austin, EUA, 2018) e na Universidad del País Vasco (UPV, Bilbao, 2023), além de Fellowship na John Carter Brown Library (Providence, Estados Unidos, 2023). É Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq (Nível 2).




    Ariel Engel Pesso




    Bacharel, Mestre e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (FD-USP). Foi Visiting Researcher na Harvard University e no Max Planck Institute for Legal History and Legal Theory. Bacharel em Letras, com Habilitação em Português e Alemão e Licenciado em Letras, com Habilitação em Português pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP).




    Carla Henriete Bevilacqua Piccolo




    Doutora e Mestra em Filosofia do Direito pela Universidade de São Paulo.




    Carlos Alberto de Salles




    É professor associado do Departamento de Direito Processual da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (FDUSP). Obteve os títulos de bacharel, mestre, doutor e livre-docente em Direito pela Universidade de São Paulo, em 1986, 1992, 1998 e 2011, respectivamente. É, também, Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, desde 2013, tendo ingressado pelo quinto constitucional do Ministério Público. Foi visiting scholar na Universidade de Wisconsin, em Madison, nos Estados Unidos, em dois períodos: no ano letivo de 1996/1997 e nos meses de janeiro e fevereiro de 2008.




    Carlos Frederico Ramos de Jesus




    Doutor e Mestre em Direito (FD-USP). Coordenador do Grupo de Estudos de Ética e Direitos Animais (GEDA), da Faculdade de Direito da USP, onde foi professor contratado de 2019 a 2022. Membro do Oxford Centre for Animal Ethics e do Diversitas (FFLCH-USP). Autor dos livros “Direitos Animais” (2022) e “John Rawls” (2011). Advogado.




    Carlos Magno de Abreu Neiva




    Graduado em Ciências Sociais e em Direito pela Universidade de São Paulo, é Mestre e Doutor pela mesma Universidade. Atua profissionalmente como advogado nas áreas consultiva e contenciosa. Professor nas áreas de Teoria Geral do Direito, Filosofia do Direito e Lógica. Trabalhos acadêmicos voltados para compreensão do processo de aplicação do Direito, com ênfase no processo decisório judicial.




    Carolina Martins Marinho




    Professora visitante do bacharelado em Políticas Públicas e da pós-graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do ABC. Doutora em Direito do Estado, mestre em Teoria Geral e Filosofia do Direito e bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 




    Celso Fernandes Campilongo




    Graduado em Direito pela Universidade de São Paulo (1980), também concluiu Mestrado (1987) e Doutorado (1991) pela mesma instituição. É Livre-docente (1999) pela Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e Titularidade (2011) pela FDUSP.




    Atualmente é Professor Titular da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, professor associado pela PUC-SP, Vice-Diretor eleito da Faculdade de Direito da USP (mandato de março de 2018 a fevereiro de 2022), coordenador reeleito do Núcleo de Teoria e Filosofia do Direito do Programa de Pós-Graduação da PUC-SP (2021 – 2023) e coordenador acadêmico dos grupos de extensão universitária Serviço de Assessoria Jurídica Universitária (SAJU-USP: SAJU-Frente Cidade), Núcleo de Estudos em Concorrência e Sociedade (NECSO – https://necsousp.com) e Núcleo de Direito à Cidade (Departamento Jurídico XI de Agosto).




    Coordenador-Geral da Enciclopédia Jurídica da PUC-SP, juntamente com os Professores André Luiz Freire e Álvaro de Azevedo Gonzaga https://enciclopediajuridica.pucsp.br/ .




    Atua com ensino e pesquisa nas áreas de Teoria do Direito, Filosofia do Direito e Sociologia Jurídica. Orienta trabalhos acadêmicos principalmente nas seguintes áreas: Teoria do Direito, Filosofia do Direito, Sociologia Jurídica, Teorias Sociais do Direito, Teoria dos Sistemas, Teoria do Direito Econômico, Direito Antitruste, Direito Notarial e Registral, Arbitragem, Direito Sanitário. É Diretor e membro fundador do Centro de Estudos e Pesquisas de Direito Sanitário da USP (CEPEDISA-USP).




    É membro das Academias Brasileiras de Direito Notarial e Registral. É “Associado Honorário” do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (CONPEDI). É conselheiro do Conselho Superior de Assuntos Jurídicos e Legislativos (CONJUR) da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP). É Membro do Colégio de docentes do Programa de Doutorado “Direito e Sustentabilidade” da Università del Salento (Itália). Foi Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE – 2000-2002) e Secretário-Executivo do Ministério da Justiça (2002).




    Claudia Lima Marques




    Professora Titular e Diretora da Faculdade de Direito da UFRGS. Professora Permanente do PPGD UFRGS e da UNINOVE. Doutora em Direito (Universidade de Heidelberg), LL.M. (Tübingen) e Diploma de Estudos Europeus (Sarre, Alemanha). Diretora do CDEA-Centro de Estudos Europeus e Alemães (UFRGS-PUCRS-DAAD). Líder do Grupo de Pesquisa CNPq “Mercosul, Direito do Consumidor e Globalização”. Pesquisadora 1 A do CNPq. E-mail: dirinter@ufrgs.br.




    Cláudia Perrone Moisés




    Professora da Faculdade de Direito da USP desde 1998. Bacharel em Direito pela FDUSP (1984); Mestre em Direito Internacional pela FDUSP (1991), com a Dissertação: O Código de conduta da ONU para as empresas multinacionais; Doutora em Direito Internacional pela FDUSP (1997), Tese: Direito ao desenvolvimento e investimentos estrangeiros. Pós-Doutora no Collège de France (2008). Professora associada do DIN desde 2009: Tese de Livre docência: Imunidade de chefes de Estado e crimes internacionais.




    Professora convidada nas Universidades de Paris V (2010-2013) e Lyon III (2014-2015).




    Daniela Ribeiro Ikawa




    Trabalha como advogada senior na Open Society Justice Initiative (OSF, Nova Iorque) e como professora adjunta em programa de mestrado em direitos humanos na Columbia University (Nova Iorque). Nos últimos anos, tem litigado casos transnacionais, internacionais e nacionais sobre justica climática, liberdade de expressão, e igualdade na Corte Europeia de Direitos Humanos, na Hungria, na Franca, nos EUA e no Brasil. Publicou mais de 30 livros e artigos em direitos humanos e filosofia no Brasil e nos Estados Unidos. Concluiu mestrado na faculdade de direito de Columbia University e doutorado em filosofia do direito, sob supervisão do Professor José Reinaldo de Lima Lopes, na Universidade de São Paulo. Sua dissertação foi amplamente citada pelo STF em sua decisão sobre ações afirmativas em universidades em 2012.




    Elisa P. Reis 




    Ph.D em Ciência Política pelo Massachusetts Institute of Technology, é Professora Titular do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da UFRJ, onde coordena o Núcleo Interdisciplinar de Estudos sobre Desigualdade (NIED). É membro da Academia Brasileira de Ciências e da World Academy of Science (TWAS), autora de longa lista de artigos e livros publicados no Brasil e no exterior, coautora do livro publicado em várias línguas, inclusive em português, Manifesto pelo Progresso Social, Ideias para uma sociedade melhor (Ed.Vozes, 2022).




    Felipe Augusto Gato Dutra




    Mestre em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (FDUSP). Foi Assistente de docente pelo Programa de Aperfeiçoamento em Ensino (PAE) da USP. Bacharel em Direito pela FDUSP. Foi bolsista de Iniciação Científica da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) e do Programa de Estímulo ao Ensino de Graduação (PEEG).




    Gabriel Andrade de Salles Maia




    Graduação em Comunicação (2009) e em Direito (2014), ambos pela Universidade Federal da Bahia; Mestrado em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (2020); Especialização em andamento em Direitos Humanos e Contemporaneidade pela Universidade Federal da Bahia (conclusão em 2024). Exerce cargo de Coordenador na Assessoria Jurídica do Hospital Geral Clériston Andrade (Bahia) e é professor universitário com atuação nas áreas da Introdução ao Estudo do Direito, Filosofia do Direito, Ética Geral e Profissional e Direitos Humanos. Contato: asmgabriel@alumni.usp.br




    Guilherme Mucelin




    Pós-doutorando em Direito pela Universidade Federal Fluminense – UFF; doutor e mestre em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS; especialista em Direitos Fundamentais e Direito do Consumidor pela UFRGS; especialista em Droit comparé et européen des contrats et de la consommation pela Université de Savoie Mont Blanc/UFRGS. Pesquisador do Grupo de Pesquisa CNPq “Mercosul, Direito do Consumidor e Globalização”. Diretor de e-commerce e plataformização das relações humanas do BRASILCON. Contato: mucelin27@gmail.com.




    Gustavo Angelelli




    Bacharel em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM). Mestre e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (FD-USP). Professor da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Autor do livro “Cândido Mendes de Almeida: um jurista-historiador no Brasil oitocentista” (Almedina, 2022), fruto da orientação do Professor José Reinaldo de Lima Lopes.




    Italo Birocchi




    Italo Birocchi foi professor de História do Direito Medieval e Moderno nas Universidades de Cagliari (1985-1993) e Roma La Sapienza (1993-2019). Diretor e membro do Comitê Científico de várias coletâneas e revistas jurídicas, palestrante em inúmeras conferências internacionais, autor de ensaios e livros monográficos, dedicou-se sobretudo ao estudo da cultura jurídica entre os séculos XVI e XX, à história da Universidade e do ensino do direito e de várias instituições jurídicas (propriedade e contrato).




    João Henrique Garcia Dias




    Bacharel em Direito (USP); Licenciado em Direito (Universidade de Lyon III); Mestre em Filosofia e Teoria Geral do Direito (USP); Doutorando em Filosofia (Unifesp).




    José Eduardo Campos de Oliveira Faria




    Graduado pela Faculdade de Direito da USP em 1972; concluiu o mestrado na USP, em 1977, com a tese “Poder e legitimidade” (Perspectiva, SP, 1978) e o doutorado pela mesma instituição, em 1981, com a tese “Direito, modernização e autoritarismo”.




    Obteve o título de livre-docência na USP em 1982, com a tese “Retórica política e ideologia democrática” (Graal, RJ, 1983).




    Fez o pós-doutorado na Wisconsin University (1983-84), onde escreveu “Eficácia jurídica e violência simbólica” (USP, 1988).




    Obteve a titularidade na área de Sociologia do Direito da USP em 1998, com a tese “O direito na economia globalizada” (Malheiros, SP, 1998).




    Publicou cerca de 30 livros e ensaios acadêmicos no Brasil e no exterior.




    Recebeu o prêmio de melhor orientador da USP em ciências humanas, em 1985.Foi um dos ganhadores do Prêmio Jabuti de Literatura, em 2012 e ganhador do Prêmio Spencer Vampré, de melhor professor da FDUSP em 2021.




    Integrou por três mandatos o comitê da área de direito e economia do CNPq (décadas de 1980 e 1990) e a coordenadoria de ciências humanas da Fapesp (1985-91). Foi membro do conselho editorial do International Institute for Sociology of Law (1990-04).




    Foi professor visitante da Universidade de Brasília, da Universidad Internacional de Andaluzia e da Universidad Pablo Olavide (Espanha) e na Universitat del Salento (Itália).




    Chefe do Departamento de Filosofia do Direito entre 2011 e 2015 e entre 2019-2023.




    Juliana Krueger Pela




    Professora Doutora da Faculdade de Direito da USP (FDUSP) desde 2008, atua também como advogada em São Paulo.




    Foi aluna do curso de Graduação da FDUSP, na turma 170 (formatura em 2001) e também aluna do curso de Pós-Graduação, tendo defendido sua tese de Doutorado (As golden shares no Direito Brasileiro) em 2007, sob orientação da Professora Associada Rachel Sztajn.




    Luiz Felipe Roque




    Bacharel e Mestre em Direito pela Universidade de São Paulo. Graduado em Direito (“licence en droit”) pela Université Jean Moulin Lyon III por meio do Programa PITES (Partenariat International Triangulaire d’Enseignement Supérieur). Advogado e Presidente da Comissão de Diversidade Sexual e de Gênero da 38ª Subseção da OAB/SP no triênio 2022-2024.




    Maike Wile dos Santos
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    APRESENTAÇÃO




    Em 2021, ano em que este projeto foi iniciado, o professor José Reinaldo de Lima Lopes completou vigorosos 30 anos de docência e, em 2022, seus 70 anos de idade. Como esses números não são pouca coisa, nós, três pesquisadores orientados pelo professor, decidimos organizar uma obra que pudesse servir não apenas como celebração e homenagem, mas também como testemunho de seu legado e sua excelência em todos esses anos de docência. E esperamos que ela sirva a isso, ao menos em três aspectos.




    Em primeiro lugar, trata-se de um testemunho porque optamos por convidar todos aqueles que foram por ele orientados nas últimas três décadas, bem como alguns dos tantos amigos e colegas do professor que, seja atualmente, seja anos atrás, tiveram um importante diálogo intelectual e/ou pessoal com ele. Para nossa alegria, muitos aceitaram, com gosto, participar desta homenagem.




    Em segundo, esta obra também registra a trajetória de docência do professor porque seus organizadores representam, simbolicamente, três gerações de orientandos seus: Rafael Mafei Rabelo Queiroz, professor associado da Universidade de São Paulo; Ariel Engel Pesso, doutor; Luiz Felipe Roque, mestre (à época do projeto, doutor, doutorando e mestrando, respectivamente).




    Em terceiro e último lugar, a intenção desta obra não é a de discorrer longamente sobre a carreira do homenageado e todos os seus méritos – que não são poucos e bem o mereceriam –, mas sobretudo a de fazer aquilo que José Reinaldo sempre nos ensinou: dialogar com a produção acadêmica de um autor, refletir a partir de suas ideias e pressupostos, tomando-o por interlocutor e, para usar uma expressão bastante usada por ele em suas aulas, “entrar na conversa” iniciada pelo autor.




    Para tanto, dividimos esta homenagem em três Seções, cada uma delas dedicada a uma das principais áreas de concentração do professor: história do direito, teoria e filosofia do direito, e direito e justiça, respectivamente. Se, por um lado, as duas primeiras são consolidadas como disciplinas autônomas em qualquer curso jurídico, por outro, talvez a proposta de nossa terceira Seção careça de um esclarecimento. Embora toda ideia de “Direito e algo”, de certa forma, indique a junção de dois elementos inconfundíveis, não queremos aqui separar, mas sim reforçar o vínculo necessário entre direito e justiça, tal como nosso homenageado, que ensina ser a justiça o sentido do direito. Na terceira Seção desta obra, portanto, reunimos textos que não tratam propriamente da teoria, história ou filosofia do direito, mas sim da teoria da justiça e de questões práticas que envolvem noções de justiça (notadamente geral e particular distributiva, para usarmos a terminologia aristotélica comumente adotada por José Reinaldo).




    A Seção “História do Direito” pode ser dividida em ao menos três blocos, compreendendo textos que tratam: (i) diretamente da obra do professor ou do trabalho do historiador do direito; (ii) de temas relacionados ao direito e pensamento jurídico brasileiros, e (iii) de temas relacionados à história do direito em sentido amplo, tendo por objeto autores estrangeiros e fatos históricos de dimensões internacionais.




    No primeiro bloco temático, “Relações entre direito e história: um breve exame da obra de José Reinaldo de Lima Lopes”, de Ariel Engel Pesso e Gustavo Angelelli, analisa a obra do homenageado dedicada ao estudo da história do direito, em especial as relações entre direito e história, o elemento linguístico presente nas histórias do direito, com ênfase em ideias, conceitos e sentidos, a reflexão sobre institutos e instituições e, por fim, o ensino da história do direito.




    “O direito nacional como problema na formação do Brasil”, de Andréa Slemian, destaca a contribuição de José Reinaldo de Lima Lopes ao entendimento do processo de construção do Brasil (notadamente sobre o período compreendido entre a Proclamação da Independência e a formação do Império), refletindo sobre os esforços de criação do direito nacional no século XIX (direito esse que veio a integrar tradições e inovações em instituições “paradoxais”).




    Já “O papel da assimilação antropofágica de ideias na História do Direito Brasileiro: o caso do Realismo Jurídico Americano”, de Paulo Macedo Garcia Neto, tomando como exemplo o Realismo Jurídico estadunidense, defende a importância da compreensão, pelos historiadores do direito, do fenômeno das assimilações “antropofágicas” de ideias para a melhor reconstrução de debates jurídicos e identificação de diálogos entre autores e escolas de pensamento jurídico – antropofágicas, aqui, representando, metaforicamente, a absorção, por juristas, de teorias jurídicas de variadas origens e vertentes, que resultam em soluções “ecléticas”.




    No segundo bloco, “O antagonismo jurídico sob o antagonismo do progresso”, de Rafael Suguimoto Herculano, analisando especialmente as obras de Clóvis Beviláqua (1859-1944) e Pedro Lessa (1859-1921), aponta a ambivalência entre progressismo e conservadorismo no naturalismo jurídico brasileiro e demonstra a influência de ideias estrangeiras na teoria jurídica de ambos os autores. “Uma abordagem do processo de secularização brasileiro a partir do pensamento de Charles Taylor”, de Rafael Issa Obeid, por sua vez, analisa o processo de secularização do Estado brasileiro entre o final do Império e o início da República, utilizando-se de elementos teóricos do comunitarismo do filósofo Charles Taylor.




    Avançando ao século XX, “‘À calada da noite’: evidências de tortura em interrogatórios extraídas dos arquivos privados do Ministro Aliomar Baleeiro e de julgamentos do STF (1970-1975)”, de Rafael Mafei Rabelo Queiroz, utilizando-se notadamente de arquivos privados do Ministro do Supremo Tribunal Federal Aliomar Baleeiro, relaciona referências a casos de tortura identificadas em tais documentos aos votos do Ministro em casos em que a temática da tortura praticada durante a Ditadura Militar (1964-1985) estiveram presentes, apontando certa influência dos relatos que chegaram até o Ministro em suas decisões judiciais.




    No terceiro bloco, “Lorenzo Mossa entre o direito vivo e as teorias do direito livre (repensando a relação entre economia e direito comercial)”, de Italo Birocchi, homenageia o professor José Reinaldo ao abordar um tema de seu interesse ao longo de toda sua trajetória: a história do direito comercial. Para tanto, o texto trata da obra do comercialista italiano Lorenzo Mossa (1886-1957), cuja doutrina propunha certa abertura dogmática de seu campo, tendo em vista a demanda por flexibilidade que marca as relações econômicas.




    Partindo da constatação de As palavras e a lei: direito, ordem e justiça na história do pensamento jurídico moderno de que a constituição do direito não é descoberta, consistindo em uma realidade social resultante da ação humana, “As palavras e a lei em Nuremberg”, de Cláudia Perrone-Moisés, argumenta, a partir de debates jurídicos da época, que o Estatuto de Londres – o direito positivo representativo daquele aplicado no Tribunal de Nuremberg (1945-1946) – levou a uma nova forma de se conceber o Direito Internacional, gerando o que atualmente se conhece como Direito Internacional Penal.




    Na Seção “Teoria e Filosofia do Direito”, por sua vez, encontram-se textos que tratam também de três temas: (i) razão prática, (ii) interpretação e aplicação e (iii) autonomia do saber jurídico-filosófico.




    O primeiro bloco temático é composto por textos que discutem o uso da razão prática pelos juristas, ou seja, o papel da capacidade de deliberar bem na prática jurídica e os parâmetros objetivos e públicos de seu exercício.




    “A determinação da medida: a prudência e a prática jurídica”, de João Henrique Dias, esclarece o papel da prudência (como virtude que possibilita o bom uso da razão prática) na prática jurídica, destacando a importância de que o desenvolvimento de tal virtude seja visado na formação de juristas. “Razão pública e direito como prática”, de Luiz Felipe Roque, por sua vez, propõe-se a analisar em que medida uma noção compartilhada de razão é pressuposta pela forma a partir da qual se compreende o direito mesmo, concluindo que uma concepção privada da razão encaminha o jurista a uma noção individualizada, subjetiva, enquanto uma concepção pública encaminha-o a uma noção institucional e objetiva – notadamente àquela do direito como prática, adotada por José Reinaldo de Lima Lopes.




    Em sentido semelhante, “Direito, razão e objetividade: ação e justificação na prática jurídica”, de Felipe Augusto Gato Dutra, defende uma concepção de objetividade a orientar a prática jurídica e, particularmente, as decisões jurídicas, a despeito do possível argumento relativista ou subjetivista de que tal objetividade seria impossibilitada pelo fato de o direito ser uma criação humana e as decisões jurídicas serem realizadas por sujeitos individuais. Já “‘O Patrão é quem manda?’: Vinte Mil Léguas Submarinas e razão prática”, de Gabriel Andrade de Salles Maia Siqueira, aproxima o estudo da filosofia do direito ao da literatura, discutindo, a partir da obra de Jules Verne, o tema da razão prática.




    O segundo bloco trata propriamente da hermenêutica e da fundamentação jurídica de ações e decisões. “Fazendo justiça: julgamentos idênticos para casos semelhantes”, de Carlos Magno de Abreu Neiva, propõe responder como se pode reconhecer a igualdade entre ações para que aquelas que se assemelham obtenham os mesmos resultados jurídicos. “Consequencialismo malandro: um modelo alternativo ao debate sobre consequencialismo no Brasil”, de Maike Wile dos Santos, defende haver uma forma de consequencialismo (a fundamentação de decisões e ações com base em suas consequências práticas) adequada à razão jurídica: segundo o autor, juízes devem ter em vista, ao proferirem uma decisão, que esta deve ter por consequência aplicar a mesma regra aplicada em casos semelhantes. Já “Razões de Estado na jurisdição constitucional”, de Rubens Eduardo Glezer, visa desenvolver uma noção de estadismo judicial comprometida com a lógica jurídica e os valores da justiça, explorando, para tanto, a possibilidade de um consequencialismo legítimo na fundamentação de decisões em matéria constitucional, pelo Supremo Tribunal Federal.




    Por fim, “Interpretação e justiça na teoria do direito como prática”, de Vinicius Astolpho Vieira, trata da distinção entre o ato de interpretar e o de compreender o direito, tal como desenvolvido por José Reinaldo de Lima Lopes, dialogando com a teoria da interpretação e os critérios metodológicos para solução de conflitos de compreensão de Dennis Patterson.




    Quanto ao terceiro bloco, este dialoga diretamente com as preocupações do professor homenageado com a metodologia jurídica, o rigor intelectual e o ensino jurídico. Assim, os textos compreendidos nesse bloco tratam da autonomia do saber jurídico, bem como da teoria e da filosofia do direito em relação a outros campos do conhecimento e outras disciplinas. “Análise econômica do Direito e pragmatismo jurídico: entre teoria da norma e teoria da ação”, de Rafael Parisi Abdouch, discute teorias que subordinam o direito às ciências sociais, notadamente a análise econômica do direito de Richard Posner (Law and Economics), defendendo que esta desconsidera as regras constitutivas da prática jurídica, limitando-se a pensá-la sob a perspectiva de uma “teoria da norma”, no sentido desenvolvido por José Reinaldo.




    Mais especificamente voltado à filosofia do direito e ao seu estudo no Brasil, “Apontamentos sobre a Filosofia do Direito no Brasil no século XX”, de Ronaldo Porto Macedo Júnior e Carla Henriete Bevilacqua Piccolo, expõe o desenvolvimento desse campo no país em quatro estágios (quando da fundação dos cursos jurídicos, da emergência de um pensamento humanista e retórico, do surgimento de uma filosofia acadêmica profissional, bem como da redução da agenda de discussões e trabalhos teóricos). Em complemento, “Filosofia do Direito: um caso de diluição acadêmica?”, de Natan Carbone Ghosn de Carvalho, defende a pertinência de tal disciplina nos cursos jurídicos ao evidenciar sua relação direta com a prática jurídica.




    “Interdisciplinaridade na pesquisa em direito”, de Osny da Silva Filho, por sua vez, diagnosticando certa tendência à valorização de estudos interdisciplinares no campo jurídico, esclarece que a interdisciplinaridade deve desempenhar papéis distintos em cada uma das modalidades de pesquisa em direito (doutrina, teoria, e empiria). Já “Desafios e oportunidades do ensino jurídico no pós-pandemia: por um reforço a uma formação humanista em Direito”, de Cláudia Lima Marques e Guilherme Mucelin, discute possíveis impactos da pandemia da Covid-19 aos cursos de graduação e, sobretudo, à pós-graduação em Direito.




    A Seção “Direito e Justiça” também apresenta uma tripartição de temas desenvolvidos. No primeiro bloco são discutidas questões de justiça distributiva em matéria de efetivação de direitos sociais, tema sobre o qual o professor há décadas vem se dedicando; no segundo, questões voltadas diretamente à justiça geral, ou política (ou seja, aquela que concerne às relações entre o todo de uma comunidade política e seus cidadãos), mais especificamente relativas ao constitucionalismo e ao Estado Democrático de Direito brasileiros; no terceiro, trata-se do direito ao reconhecimento de minorias identitárias.




    Quanto ao primeiro bloco temático, “Direitos sociais: algumas reflexões”, de Carolina Martins Marinho, analisa casos práticos da judicialização de direitos sociais, discorrendo sobre os limites, possibilidades e desafios enfrentados pelo Judiciário brasileiro ao deparar-se com os conflitos distributivos a ela vinculados. Em complemento, “A judicialização da saúde: entre bens coletivos e sociais”, de Wilson Souto Maior Barroso e Martin Magnus Petiz, discute as distintas implicações da concepção da saúde (como bem coletivo ou individual) adotada pelo Poder Judiciário quando da efetivação do direito a este bem. Também “A justiça distributiva nas ações multitudinárias”, de Maria Fernanda de Toledo Rodovalho, trata da possibilidade de realização de justiça distributiva no âmbito de ações judiciais dessa natureza, para além da justiça comutativa (ou corretiva).




    “Litigância climática: efeitos distributivos”, de Ana Maria de Oliveira Nusdeo e Carlos Alberto de Salles, por sua vez, trata dos potenciais desafios, em termos de justiça corretiva, distributiva, procedimental, intra e intergeracional e interespécies, ocasionados pela ascensão da “litigância climática” (ações judiciais tendo por objeto a mitigação ou adaptação das alterações climáticas, bem como a reparação de danos a ela relacionados).




    O último texto deste bloco, “Ciência social a uma hora dessas?”, de Elisa Pereira Reis, reflete sobre mudanças culturais da história recente, apontando que estas foram resultado de ações humanas sem o conhecimento de todas suas implicações a longo prazo. O texto defende que o trabalho das ciências sociais, ao identificar tendências que contribuem para o fomento de padrões sociais mais justos, permite destacar-nos como atores históricos, não devendo ceder acriticamente a fatalismos, desesperança com o futuro ou teorias cíclicas da história, mas sim manter como parâmetros a liberdade e responsabilidade que marcam a condição humana.




    No segundo bloco, “Direito, política e justiça: um exercício especulativo em homenagem ao professor José Reinaldo de Lima Lopes”, de Maria Paula Dallari Bucci, contrasta duas “racionalidades” no constitucionalismo brasileiro – uma formal e outra material – para tratar dos desafios de efetivação da Constituição de 1988. Esses desafios, conforme indica a autora, podem levar a uma postura de formalismo jurídico (autocontenção do Judiciário brasileiro em relação a outros poderes) ou ativismo (cuja legitimidade merece reflexão, quando praticado para fundamentar decisões de viés menos igualitário).




    “Donald, a Rainha e a fragilidade da democracia”, de Roberto Freitas Filho, debruça-se sobre o potencial risco à democracia de falas, por autoridades, que configuram “assédio institucional”, concluindo pela ilegalidade de tais manifestações, independentemente de lei específica que assim as defina. Tendo por objeto preocupações semelhantes, “O constitucionalismo de exceção e a perversão do direito de crítica”, de José Eduardo Campos de Oliveira Faria, trata justamente das tensões políticas e institucionais provocadas no país pela gestão do então Presidente Jair Messias Bolsonaro (2018-2021), notadamente durante a pandemia da Covid-19, refletindo seus impactos negativos para o Estado Democrático de Direito brasileiro.




    Quanto ao terceiro bloco, “O direito antidiscriminação como prática de justiça”, de Roger Raupp Rios, apresenta o direito antidiscriminação como campo do direito positivo que consubstancia normas de justiça geral, possibilitando a justiça particular em casos concretos. O texto ainda destaca que a correta interpretação e aplicação das normas desse campo deve ser amparada pelo conhecimento disponível acerca da história e do fenômeno social da discriminação.




    “Construindo o pluralismo através da ação afirmativa: o caso da educação”, de Daniela Ribeiro Ikawa, distinguindo duas narrativas acerca do conceito de nação em termos de “raça” do século XX (a de uma democracia racial e a de uma sociedade racializada e desigual), realiza uma defesa dos programas de ação afirmativa fundamentados nessa segunda narrativa, indicando como eles promoveram uma transformação da discussão do tema no Brasil, aprofundando seu aspecto pluralista.




    Já “O reconhecimento e o direito”, de Carlos Frederico Ramos de Jesus, na esteira da obra de José Reinaldo de Lima Lopes, expõe o “direito ao reconhecimento” como fruto de um bem comum socialmente construído, o respeito recíproco e universal, destacando dificuldades na implementação de tal direito e seus aspectos distributivos. Em complemento, “A criminalização da homotransfobia e o princípio da dignidade da pessoa humana”, de André Luiz Faisting, reflete as bases jurídicas e políticas dos fundamentos apresentados pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão e no Mandado de Injunção no âmbito dos quais se entendeu pela “criminalização” da homotransfobia. O texto conclui que esta resultou, única e exclusivamente, do legítimo exercício de jurisdição constitucional em defesa de direitos fundamentais.




    Evidentemente, como em toda Apresentação, a classificação e leitura dos textos acima poderia render longas discussões, mas procuramos um esforço de síntese e análise dos trabalhos a seguir semelhante àquele com que o professor José Reinaldo sempre nos brindou – esforço esse comumente resumido pelo homenageado, com seu bom humor característico, pelo brocardo latino “esto brevis, et placebis” (“sê breve e agradarás”).




    Em suma, cada um dos textos aqui indicados, como já sugerido, dialoga ou desenvolve um tema estudado pelo homenageado ao longo de sua carreira, ou assume pressupostos teóricos por ele já elucidados. Para além de uma homenagem ou testemunho, esta coletânea, que conta com professores convidados de peso cuja participação muito agradecemos, retoma discussões fundamentais ao campo jurídico que só reiteram a indispensabilidade da obra do professor para a formação de todo jurista e operador do direito no país.




    RAFAEL MAFEI RABELO QUEIROZ




    ARIEL ENGEL PESSO




    LUIZ FELIPE ROQUE


  




  

    PREFÁCIO




    A obra de José Reinaldo de Lima Lopes sempre foi – e continua sendo – primorosa. Sua análise crítica e desbravadora acerca do pensamento jurídico, permeada por temas abrangentes e que preenchem lacunas no ensino jurídico nacional, é, também, calcada em elegante e didática investigação das fontes, o que torna seus trabalhos refinados, instigantes, interdisciplinares e, acima de tudo, capazes de aprofundar aspectos históricos e teóricos do Direito pouco explorados na doutrina pátria, tudo com muita originalidade. Basta dizer isso para que se possa dimensionar os limites desta breve apresentação do conhecido homenageado. A obra de José Reinaldo é vasta e qualificada. Por isso, difícil rotular e impossível aprisionar seus trabalhos numa corrente delimitada de pensamento jurídico.




    Sua trajetória acadêmica é brilhante. Justíssima a iniciativa de homenageá-la. Iniciou a carreira na Academia abrindo caminhos no Direito do Consumidor, que, à época de obtenção de seu mestrado (1985), ainda era pouco explorado em nosso país. A dissertação lhe rendeu a publicação de um de seus primeiros livros, em 1992, sobre a responsabilidade civil do fabricante e a defesa do consumidor.




    O doutorado teve como cerne outro prisma da Ciência Jurídica. Com enfoque na Teoria Geral do Direito, Filosofia e Sociologia Jurídicas, discorreu sobre o tema da mudança social e a transformação do Direito. A tese deu origem à obra Direito e Transformação Social. Nela, o Autor descortina o Direito como reflexo e causa das mudanças sociais, isto é, as ideias, de um lado, da origem do Direito e, de outro, da concepção dos seus efeitos. Em outras palavras, sua contribuição versa sobre a necessidade de se compreender o Direito a partir da ação humana, que é sempre uma ação social, mas sem hierarquizá-la. A interdisciplinaridade da obra permite ao leitor vislumbrar importantes correntes teóricas, tais como monismo e pluralismo jurídicos, o funcionalismo e marxismo, o que perpassa pelas temáticas próprias da Teoria Direito e da Sociologia Jurídica. Invariavelmente, a profundidade da obra permite a construção de novas percepções acerca das transformações sociais e de seus impactos sobre as inovações jurídicas. Seu estilo provocativo e inquieto lhe rendeu inúmeras obras, artigos e apresentações sobre o tema dos câmbios sociais e seus efeitos sobre as transformações no Poder Judiciário, no conceito de Justiça e nas concepções da Teoria Geral do Direito.




    A transformação gera consequências. As consequências exigem reflexão. É para aclarar essas relações que José Reinaldo de Lima Lopes debruçou-se sobre os problemas do pensamento jurídico contemporâneo. Em As palavras e a lei, escrito inicialmente submetido ao crivo dos pares como tese de Livre-Docência, o Autor procura combater as naturalizações e falácias acerca da evolução da história do pensamento jurídico. Com o alicerce adquirido em sua graduação também em Letras, pela mesma Universidade de São Paulo, explora a intrínseca relação da linguagem e do discurso como constituidores da história do pensamento jurídico.




    Assim como o Direito, a concepção de Justiça também passou por transformações significativas. Antes considerada o elemento fundamental da ordem jurídica, isto é, o critério de racionalização do Direito, a Justiça passou a ser estudada como mera garantia das posições naturais, distribuídas nas esferas da promessa e da fidelidade. Hoje, porém, a partir de intensa análise dos conceitos de interesse público e interesse privado, o Autor apresenta a tese de que a ideia dessa distribuição – interesse público, bem comum, direitos fundamentais etc. –, transformada em objeto da linguagem do Direito, é questão de Justiça.




    A obra de José Reinaldo de Lima Lopes é fundamental para a problematização e a reflexão sobre o que se entende por Direito e os complexos desdobramentos dessa temática. Não discorre sobre detalhes inúteis. Seu rigor metodológico e analítico lhe permite análise profunda dos pontos centrais que permeiam o sistema jurídico e sua história.




    História essa tão bem explorada pelo conjunto de suas extraordinárias obras de História do Direito. A inestimável contribuição de José Reinaldo de Lima Lopes se dá, dentre outras virtudes, por conta dos propósitos de seus escritos. Um dos principais é suprir as lacunas das fontes. Seus livros trazem extensa e importante bibliografia – considerada por ele pouco acessada pelos alunos e professores –, possibilitando o contato dos discentes e docentes com a matéria “bruta” do passado, permitindo a reflexão crítica do material de estudo. Direito Antigo, Direito Medieval, Direito Canônico, Direito Moderno e as inovações jurídicas do Século XX são alguns dos temas que recheiam as obras do Autor, possibilitando aos acadêmicos visão ampla do passado do Direito e do ensino jurídico. Dessa maneira, a análise da história permite o amadurecimento dos estudos acerca dos conceitos fundamentais da ciência jurídica, fato que possibilita ao operador do Direito análise aprofundada das inovações contemporâneas do Direito.




    Sua didática abre espaços para que professores possam inovar na maneira como concebem o conteúdo programático de suas disciplinas, de modo que sejam capazes de dar aos alunos o suporte teórico e doutrinário para que possam ser efetivos operadores do Direito. Essa formação se dá pela “liberdade de uso” que o Autor oferece aos que utilizam a sua obra como base para construção das disciplinas universitárias, perspectiva poucas vezes possível de ser visualizada nos manuais mais simplistas de Direito.




    Além da sólida fundamentação teórica, as obras de José Reinaldo de Lima Lopes devem ser lembradas pela sua contribuição à formação dos alunos da Graduação e Pós-Graduação. Seu mais recente livro é resultado dessa vocação docente. Curso de Filosofia do Direito é produto de anos como professor e pesquisador da Universidade de São Paulo, da Escola de Direito da FGV-SP e tantas outras universidades estrangeiras que visitou como pesquisador ou professor.




    A abrangência da obra do homenageado e a amplitude deste livro em sua homenagem ilustram os campos percorridos pelo Professor José Reinaldo. Em verdade, o rigor do homenageado na pesquisa dos temas fundamentais da Filosofia do Direito confere segurança ao leitor de que se está diante de Autor que é referência essencial para a formação do jurista moderno.




    A presente “obra-homenagem” está dividida em três seções. A primeira delas cuida da “História do Direito”. Sem favor algum, José Reinaldo é um dos maiores historiadores do Direito que temos no Brasil. Nada mais justo que parte importante do livro se dedique ao tema. A segunda seção cuida da “Teoria do Direito”. Os ensaios que integram o capítulo enfrentam, ilustrativamente, temas que vão da Análise Econômica do Direito à prudência; da razão prática à virtude; do consequencialismo à interpretação jurídica. Sobrevoo atual e sofisticado sobre alguns dos mais candentes e atuais debates da teoria jurídica. Por fim, a parte conclusiva recebe o título “Direito e Justiça”. Aqui, política, litigância, discriminação, reconhecimento e ação afirmativa ditam o tom do conjunto de outras finas contribuições.




    Temas como justiça, hermenêutica e racionalidade são magistralmente abordados nas obras de José Reinaldo, de tal forma que até mesmo aqueles que cultivam curiosidades sobre Filosofia e Direito, mas são de fora do meio especializado, podem compreender as ideias, conceitos e as construções teóricas do Autor. Os artigos desta ampla coletânea, ao contrário, são escritos por “experts” e grandes juristas. Mas mostram o quanto os trabalhos de José Reinaldo de Lima Lopes podem iluminar as mais interessantes e contemporâneas abordagens jurídicas.




    Sei da dedicação de José Reinaldo à docência, à orientação, à pesquisa e à Faculdade de Direito da USP. Acompanho os brilhantes trabalhos de seus alunos de graduação e pós-graduação. Vejo e compartilho do respeito e da admiração que a comunidade acadêmica – dentro e fora da USP; no Brasil e no Exterior – dedica ao homenageado. São todos fortes indicativos das inquestionáveis qualidades do homenageado. A convivência por quatro décadas com o Professor José Reinaldo de Lima Lopes no Departamento de Filosofia do Direito da USP me permite afirmar que ele é um dos maiores responsáveis pela renovação do estudo e do ensino das matérias que cultiva.




    Em suma, este livro em homenagem a José Reinaldo de Lima Lopes é mais do que bem-vindo. É um agradecimento de colegas, discípulos, admiradores e alunos, antigos e atuais, pelas importantíssimas contribuições que o grande mestre dá à Ciência Jurídica brasileira e ao ensino do Direito nas universidades do País.




    CELSO FERNANDES CAMPILONGO




    Professor Titular e Diretor da Faculdade de Direito da USP.




    Professor Associado e Coordenador do Núcleo de Teoria e Filosofia do Direito da Pós-Graduação da PUC-SP.
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    RELAÇÕES ENTRE DIREITO E HISTÓRIA: UM BREVE EXAME DA OBRA DE JOSÉ REINALDO DE LIMA LOPES




    ARIEL ENGEL PESSO




    GUSTAVO ANGELELLI




    Introdução




    José Reinaldo de Lima LOPES dedicou-se a inúmeras áreas do conhecimento jurídico. Sem desprezar a elaboração doutrinária dos ramos do direito, desenvolveu obra original, em diálogo com os clássicos e com as teorias mais recentes, sobretudo no campo das assim chamadas disciplinas propedêuticas.




    Dentre os campos de pesquisa que mereceram maior atenção do autor, ganha destaque a história do direito, tanto em perspectiva teórico-filosófica quanto na vertente empírica, isto é, propriamente historiográfica. Autor de vasta obra nesse âmbito, LOPES refletiu acerca das relações entre história e direito e do significado da história do direito. Além disso, percebeu formas de abordagem e objetos de estudo que, quando não restavam absolutamente ignorados, haviam até então recebido pouca atenção dos estudiosos. Como resultado, desenvolveu textos que, combinando a reflexão filosófica com descobertas e interpretações historiográficas, alimentaram e animaram um campo que jazia nas penumbras, desprezado por juristas e historiadores. Em consonância com um movimento mundial na disciplina, mal percebido no Brasil, José Reinaldo de Lima LOPES desenvolveu uma historiografia jurídica brasileira à altura do que autores como António Manuel HESPANHA, Pio CARONI, Italo BIROCCHI, Donald KELLEY, Michael STOLLEIS, Paolo GROSSI, dentre outros, vinham fazendo alhures.




    O objetivo deste pequeno texto não é, nem poderia ser, abordar todos os tópicos e esgotar todas as discussões relativas à história do direito presentes na obra de LOPES. O que buscamos é traçar as linhas gerais do percurso intelectual do autor em função desse assunto, em uma ordem mais temática do que cronológica. Nessa exposição, de certo modo panorâmica, o leitor não encontrará uma resenha de cada obra, mas uma visão de conjunto, a fim de revelar o diálogo interno entre os textos mais relevantes e, a partir disso, explicitar alguns elementos básicos que constituem pontos de partida imprescindíveis para o diálogo dos leitores com a obra do autor.




    O tema será desenvolvido em quatro partes centrais. Primeiramente, apresentaremos algumas reflexões sobre as relações entre direito e história, o que implica uma abordagem de cunho filosófico, à qual o autor nunca se furta. Em seguida, trataremos do elemento linguístico presente nas histórias do direito, tendo em vista a preocupação com ideias, conceitos e sentidos, sem os quais não há que se falar seja em história, seja em direito. Com base no sentido por meio do qual o direito é concebido, constroem-se institutos e instituições, que formam uma base conceitual e material para a realização da prática do direito. Por isso, uma história do direito não poderia deixar de abordar esses objetos em sua especificidade, o que é percebido e realizado por LOPES, conforme exposto no terceiro tópico. Por fim, o último objeto de análise será o ensino da história do direito, que também foi alvo de atenção por parte de LOPES, seja por meio de sua tematização em textos de reflexão e crítica sobre o estado da arte, seja por meio da produção de obras voltadas à difusão de uma história do direito coerente e consequente, em atitude de combate tanto ao esquecimento da disciplina quanto às formas simplistas, mal fundamentadas metodologicamente e, por vezes, encomiásticas, que a disciplina costuma assumir no Brasil.




    1. A Relação entre Direito e História




    A relação entre direito e história não pode ser ignorada. Por isso, qualquer pessoa que se disponha a entender e praticar o direito afirmará, com convicção, que o direito é histórico. Poucos, no entanto, refletem acerca do significado dessa afirmação. Desde o início de sua trajetória intelectual, essa pergunta incomodou José Reinaldo de Lima LOPES, que a encarou de duas formas fundamentais e conjugadas: por um lado, pela perspectiva filosófica, dada a natureza da própria questão; por outro, pela perspectiva historiográfica, sobretudo em busca de uma compreensão concreta da quase desconhecida história do direito brasileiro. Essa linha de investigação, a um só tempo filosófica e historiográfica, foi o caminho que possibilitou superar a história do direito tradicionalmente feita no país, até então limitada a repetições de formulações gerais e informações rasas, presas anacronicamente à moderna centralidade da lei como fonte do direito, com a consequência de converter a história em uma simples descrição da evolução legislativa.




    Com efeito, a preocupação de LOPES com as transformações do direito e da sociedade, que leva às indagações históricas, já está presente em uma obra como Direito e transformação social: ensaio interdisciplinar das mudanças no direito, publicada em 1997, fruto de sua tese de doutorado. Nesse texto, em que os pensamentos de autores como Karl RENNER e Eugen EHRLICH recebem especial atenção, percebem-se temas e noções que perdurariam ao longo da trajetória intelectual de LOPES, como a comparação do direito com a língua, a ideia de uma “gramática” própria ao campo jurídico e, é claro, a preocupação com a dimensão histórica do direito. Além disso, autores como Herbert L. A. HART e Paul RICOEUR – para mencionar apenas dois –, decisivos para a formação do pensamento jusfilosófico de José Reinaldo, já se mostram presentes.




    A partir da leitura dos autores atuais, que representavam a vanguarda dos estudos históricos a cada momento – como Harold BERMAN, Morton HORWITZ, Reinhart KOSELLECK, Helmut COING e tantos outros –, e sem abandonar os escritores canônicos da tradição filosófica – ARISTÓTELES, SÃO TOMÁS DE AQUINO, PUFENDORF, KANT, SAUSSURE, WITTGENSTEIN –, LOPES deu-se conta de que não apenas os juristas não avançavam em estudos históricos sobre a sua própria disciplina, como também os historiadores profissionais não olhavam para o direito como um objeto peculiar, digno de estudo específico1. Nesse sentido, procurou desenvolver uma historiografia jurídica brasileira, consciente teórica e metodologicamente e voltada para a realidade do país, em sua relação com o restante do mundo.




    Diante disso, é importante perceber que a obra jus-histórica de LOPES, mesmo aqueles textos de caráter mais empírico, fruto de pesquisa em arquivos, é tributária de sua compreensão filosófica acerca do direito, da história e da relação entre ambos.




    Com o correr dos anos, a concepção filosófica do autor acerca do direito foi se tornando cada vez mais clara e sistematizada, a qual pode ser sintetizada na ideia do direito como prática. Essa noção, inspirada em uma confluência de abordagens filosóficas (hermenêutica, filosofia da linguagem, filosofias da ação, dentre outras tradições), ganhou a sua forma definitiva no Curso de filosofia do direito: o direito como prática (2021a), embora os diversos temas que a compõem já tivessem sido apresentados ao público anteriormente2.




    Em resumo, concebido como uma prática, o direito não pode ser compreendido de maneira adequada e suficiente por meio de análises meramente normativas, empíricas ou lógicas. Afinal, se as regras são importantes, o são na medida em que dão sentido à ação, mas não por si mesmas. Além disso, a compreensão da ação humana não pode confundir-se com a descrição de um fato bruto, uma vez que as regras são constitutivas da realidade social, por meio da linguagem. Em decorrência disso, o estudo do direito enquanto prática composta por um campo abrangente de ações regradas e dotadas de sentido demanda reflexões no âmbito da razão prática, para além do âmbito da racionalidade estritamente lógica.




    Nesse sentido, compreende-se por que, em recente artigo dedicado à história do direito (“Direito e história: questões para uma estranha disciplina”, 2020a), LOPES comece justamente por destacar o caráter prático do direito. Como o próprio autor assinala em seu Curso de filosofia do direito (2021a, p. 40), a maneira como concebemos o direito o define. Isso significa que, sendo estipulativa (LOPES, 2021b, p. 31-33), a definição de direito não tem a função de descrevê-lo (“o direito não dá em árvores”, como LOPES insiste), mas de constituí-lo, determinando o que o direito é, qual é o seu sentido, como se forma em sociedade, como nos inserimos nessa prática e como ela muda no tempo.




    Assim sendo, uma vez assumida a concepção de direito como prática, a história do direito não poderia ser apenas uma evolução das fontes legislativas, como também não poderia ser explicada por leis históricas gerais, à maneira das modernas filosofias da história ou do evolucionismo positivista. Para compreender a história do direito, é preciso observar e interpretar como os agentes históricos conceberam o direito e como agiram em seus respectivos contextos históricos, sociais e linguísticos.




    2. Palavras, Ideias e Sentidos em História do Direito




    Os textos, principais veículos das fontes jus-históricas, precisam ser compreendidos em seus respectivos contextos. Para além do aspecto mais evidente dessa afirmação, que implica a necessidade de o historiador preocupar-se com o ambiente social e o tempo histórico, a ênfase na análise contextual ganha um significado mais específico na obra de LOPES. Na esteira do contextualismo da Escola de Cambridge ou Collingwoodiana (Ideas in Context) – de autores como Quentin SKINNER, Anthony PAGDEN, Richard TUCK e, sobretudo, John POCOCK –, o autor ressalta a importância de compreender as ideias no seu contexto linguístico.




    Como sustenta POCOCK (2013, p. 64), “para cada coisa a ser dita, escrita ou impressa deve haver uma linguagem na qual ela possa ser expressa. A linguagem determina o que nela pode ser dito, mas ela pode ser modificada pelo que nela é dito”. Assim, embora outros aspectos contextuais sejam importantes, como os econômicos e os políticos, é imprescindível que o historiador leve em conta o aspecto linguístico em sua especificidade, a fim de compreender os textos naquilo que têm de mais vivo, isto é, enquanto discursos (RICOEUR, 1987), os quais somente têm sentido quando em relação com a linguagem possível em cada momento histórico.




    Essa percepção teórica está na base de um livro como As palavras e a lei: direito, ordem e justiça na história do pensamento jurídico moderno, publicado originalmente em 20043. A partir dos fundamentos jus-filosóficos acima expostos, o autor traça as mudanças do direito ocidental, tendo como cerne a investigação sobre as transformações de significado dos termos ius, lex e directum (semântica), acompanhada das mudanças na estrutura do pensamento jurídico (sintaxe) e na noção de justiça (sentido), com o deslocamento, na modernidade, do tema da distribuição e das coisas indivisíveis para fora do campo jurídico. Com essa pesquisa, LOPES mostra historicamente aquilo que postula filosoficamente: o direito muda conforme mudam as concepções que os agentes históricos têm dele, o que revela não apenas a significação do caráter histórico do direito, mas também que a sua história é necessariamente uma história da linguagem jurídica.




    Outra obra em que os discursos ganham destaque é Naturalismo jurídico no pensamento brasileiro (2014), na qual o autor faz o que designa de uma história intelectual. O objetivo do autor nesse estudo é fazer “uma história dos argumentos, de como surgiram e como se desenvolveram”, ou ainda: “um estudo de como os sentidos que hoje conhecemos surgiram em um ambiente no qual não eram ainda hegemônicos, em que precisavam ser feitos. A perspectiva é, portanto, a de tomar os textos como documentos de um processo de disputa” (LOPES, 2014, p. 24).




    O objeto dessa história é o pensamento jurídico formado na passagem do século XIX para o XX, que pode ser denominado “naturalismo jurídico”, sob a inspiração de autores como Herbert SPENCER, Rudolf von JHERING, Albert Hermann POST e Icilio VANNI. Com a pretensão de afastar a influência de correntes como o jusnaturalismo e a Escola Histórica, juristas como Pedro LESSA, Sílvio ROMERO e João ARRUDA esforçaram-se para inserir o direito no campo das ciências que gozavam de maior prestígio, como a biologia (história natural) e a sociologia (recém-estabelecida e ainda dominada pela pretensão de consolidar-se como ciência natural).




    A partir da análise dos discursos produzidos pelos juristas ligados a essa concepção de direito, a pesquisa mostra a complexidade do pensamento jurídico, que não pode ser reduzido ao senso comum de uma sucessão evolutiva de escolas – do jusnaturalismo ao juspositivismo (normativo), passando pela Escola Histórica. Sempre situando o pensamento brasileiro em face ao contexto mundial, levando em conta as leituras e reelaborações de ideias estrangeiras em voga, LOPES mostra a importância histórica dessa tendência sociologizante, que esteve no centro do pensamento jurídico no início do século passado, bem como os seus limites e implicações4.




    Além dos livros referidos, LOPES desenvolveu estudos em história intelectual, da linguagem ou dos discursos jurídicos em inúmeros artigos, geralmente voltados para a compreensão do pensamento jurídico especificamente brasileiro, mas sempre levando em conta as tradições e o contexto internacional. São exemplos disso o texto sobre o iluminismo e o jusnaturalismo no ideário dos juristas da primeira metade do século XIX (LOPES, 2003b) e o recente artigo sobre a independência na história do direito de José Isidoro MARTINS JÚNIOR (LOPES, 2022a).




    É fundamental ressaltar, no entanto, que as ideias nunca são vistas pelo autor como algo que vale por si mesmo, nem os debates são percebidos e analisados sem levar em conta condições econômicas, lutas políticas e estruturas sociais em geral. Assim, se as ideias não são reduzidas a mero reflexo de uma realidade profunda não-linguística, elas também não bastam para explicar o direito, haja vista que apenas têm sentido quando observadas em conjunto com os outros aspectos da realidade social.




    Diante disso, a historiografia geral e jurídica não poderia restringir-se ao campo das ideias, devendo avançar para o âmbito complementar dos institutos e das instituições.




    3. Histórias de Institutos e Instituições




    Fazer história do direito é também fazer a história dos institutos e das instituições.




    Os institutos jurídicos possuem sua própria historicidade. Analisá-los do ponto de vista sincrônico e diacrônico permite-nos por um lado superar uma análise histórica de cunho evolucionista e por outro localizá-los em um certo momento histórico e/ou acompanhar seu desenvolvimento por determinado período sem cair em anacronismos.




    Um primeiro estudo voltado aos institutos jurídicos encontra-se já em O direito na história (2000), em que LOPES analisa contratos, propriedade e pessoa jurídica, estudando sua trajetória desde o direito romano até a concepção atual que temos de tais institutos. Esses mesmos temas retornam à sua agenda de pesquisa após duas décadas, no Dicionário histórico de conceitos jurídico-econômicos (Brasil, séculos XVIII-XIX) (2020b) que LOPES organizou em conjunto com Bruno AIDAR e Andréa SLEMIAN. A proposta, contudo, difere da primeira obra, cujo objetivo era fornecer uma introdução à disciplina de história do direito aos(às) graduandos(as) (como veremos abaixo). O Dicionário possui um objetivo mais amplo, vez que por um lado estimula o diálogo entre pesquisadores(as) das áreas de História (em diferentes subáreas, como História Econômica, História Social e História Cultural) e do Direito (com ênfase em Teoria do Direito e História do Direito), e por outro procura apresentar uma análise mais pormenorizada de determinados temas na forma de verbetes, com enfoque na história jurídico-econômica brasileira. Nesta esteira, José Reinaldo desenvolveu estudos sobre os temas já citados de contrato (em coautoria com Osny da Silva Filho)5, propriedade (em coautoria com Gustavo Angelelli)6 e personalidade e pessoa jurídica7. Além destes, também escreveu um verbete dedicado aos tribunais8, em consonância com outro tema de pesquisa que lhe é caro: a história institucional.




    As instituições representam a materialização do direito enquanto prática social, na medida em que podemos depreender os sentidos e conceitos utilizados pelos agentes históricos que a elas se integravam, fossem eles membros ou não da instituição.




    Neste sentido, LOPES propõe-se a estudar determinadas instituições do Brasil Império (1822-1889) que, se não totalmente esquecidas, demandavam um estudo mais aprofundado. Isso porque foram elas que moldaram o debate jurídico da época, estabelecendo limites e enquadramentos teórico-doutrinários aos já mencionados institutos. O resgate dessas organizações também trouxe a lume aspectos importantes sobre o pensamento jurídico dos agentes históricos que faziam o Direito no dia a dia, superando-se uma história voltada apenas aos “grandes vultos”, como Teixeira de Freitas e outros. Deste modo, não seria de todo errado afirmarmos que a história institucional está intrinsecamente atrelada à história intelectual9, na linha do que António Manuel HESPANHA também propõe em sua obra10.




    Uma primeira abordagem sobre uma instituição do Brasil oitocentista se deu com O Supremo Tribunal de Justiça do Império: 1828-1889, organizado junto com Andréa SLEMIAN, Paulo Macedo GARCIA NETO e André Javier PAYAR (SLEMIAN et al., 2010). Esse órgão ocupava a cúpula do Poder Judiciário no Brasil Império, mas foi, em certa medida, eclipsado pelo seu sucessor, o Supremo Tribunal Federal, instituído em 1890 (já na República, portanto). Nesta esteira, e tratando de superar uma lacuna – justamente a falta de uma história do Supremo Tribunal de Justiça (STJ) –, o resgate empreendido por LOPES e pelos outros organizadores permite-nos visualizar a estrutura e função do STJ ao longo de todo o período em que esteve ativo, em especial nas três grandes fases do Brasil Império: primórdios (1828-1841), apogeu (1840-1871) e crepúsculo (1871-1889), com capítulos de autoria de SLEMIAN, LOPES e GARCIA NETO, respectivamente.




    No mesmo ano de publicação do livro, veio a lume outra obra que também analisava um órgão no mesmo período: O oráculo de Delfos: o Conselho de Estado no Brasil-Império (LOPES, 2010a)11. Tomando como mote a afirmação de Joaquim Nabuco em Um Estadista do Império de que “o Conselho de Estado era, com efeito, uma espécie de oráculo de Delfos, ao qual se traziam todas as perguntas imagináveis”12 – mote este que serviu a LOPES de inspiração para o título do livro – José Reinaldo nos apresenta uma pesquisa de fôlego sobre a Seção de Justiça do Conselho, utilizando-se de fontes primárias até então pouco exploradas (e de difícil acesso). O objetivo do autor era, por um lado, recuperar a “história abandonada” da instituição (LOPES, 2010a, p. XIV), utilizando-se de fontes primárias jurídicas para resgatar a função jurisdicional do órgão e, por outro, afastar-se de uma história política já há muito repetida. Seu intuito era, pois, mesclar história institucional e história do pensamento jurídico. Para tanto, LOPES inicia a obra com uma análise sobre o problema da interpretação jurídica na tradição ocidental, para em seguida traçar a história institucional do Conselho, em especial o funcionamento da Seção de Justiça. Em seguida, trata de unir os dois temas no estudo da função consultiva e contenciosa da Seção, utilizando-se de suas decisões. Por fim, há a retomada do problema da interpretação, agora à luz do papel desempenhado pelo Conselho no Segundo Reinado.




    Ainda no tocante ao tema da jurisdição dos tribunais, não podíamos deixar de mencionar também a obra História das Justiças (1750-1850): Do reformismo ilustrado ao liberalismo constitucional (SLEMIAN; LOPES, 2018), organizado por LOPES e Andréa SLEMIAN. O livro reúne ensaios de historiadores especializados em história institucional do Direito que foram apresentados em colóquio de mesmo nome, organizado em agosto de 201413.




    E o que dizer das instituições sem sua burocracia? O tema é abordado pelo autor na análise da evolução da burocracia brasileira (LOPES, 2012b).




    Por fim, o processo, enquanto instituto e instituição, também é analisado por LOPES. Sua obra História da justiça e do processo no Brasil do século XIX (2017a) contempla três assuntos distintos, mas complementares: a introdução do júri e a criação do Supremo Tribunal de Justiça no começo do Brasil Império14, a análise dos Tribunais de Comércio15, e a administração da Justiça e o processo civil no Brasil oitocentista.




    4. O Ensino da História do Direito no Brasil




    Por fim, ainda devemos mencionar um último tema – mas não menos importante – sobre o qual LOPES se debruça: a constituição da história do direito enquanto disciplina autônoma no campo do Direito, em especial no âmbito do Direito brasileiro. Apenas tardiamente disciplinas de cunho histórico foram incluídas nos currículos das Faculdades de Direito, em 1891: Filosofia e História do Direito (1º ano) e História do Direito Nacional (3º ano). Isso quer dizer que, durante todo o período imperial, não havia uma cadeira dedicada ao ensino da disciplina, e isso, como era de se esperar, teve repercussões no próprio “fazer” história do direito no Brasil. Iniciativas como a de Cândido MENDES DE ALMEIDA (as histórias que introduzem as obras por ele editadas, como a conhecida apresentação do Código Philipino, em 1870) e de José Isidoro MARTINS JÚNIOR (sua História do direito nacional foi publicada em 1895, seguida do Compêndio de história geral do direito, em 1898) foram produzidas neste contexto. Contudo, já em 1901 a disciplina foi retirada do currículo e apenas foi reintroduzida na década de 1990.




    Um breve excurso histórico sobre a disciplina de história de direito pode ser encontrado em “História do direito: sua (re)introdução e função nos cursos jurídicos” (LOPES, 2018c). Neste texto, José Reinaldo nos brinda com um precioso relato, demonstrando que foi por sua iniciativa que o professor José Eduardo FARIA propôs a inclusão da história do direito como disciplina16 quando da discussão da reforma curricular da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (FDUSP) no final da década de 198017. Além disso, LOPES demonstra duas influências decisivas em seu percurso acadêmico: o contato com a obra do jurista italiano Tullio ASCARELLI (1903-1959), exilado no Brasil em função da perseguição nazista na Europa, e sua formação em Letras na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP. Em relação ao primeiro, pode-se dizer que LOPES sofreu de dois tipos de influência: a primeira, direta, ao ler os livros e artigos de Ascarelli e absorver sua visão histórico-comparatista sobre o Direito18; a segunda, indireta, ao ter acesso a fontes históricas primárias importantes, vez que a biblioteca Tullio Ascarelli, composta de obras jurídicas do jurista italiano que foram doadas à FDUSP após sua morte, possui, por exemplo, obras de autores medievais como BÁRTOLO DE SASSOFERRATO e BALDO DE UBALDO, a cujos escritos LOPES dificilmente conseguiria ter acesso sem ter que ir ao exterior (e em uma época em que não havia internet).




    Foram justamente a dificuldade de acesso às fontes primárias e a falta de materiais didáticos que levaram LOPES a empreender duas iniciativas complementares: as publicações de O direito na história: lições introdutórias (LOPES, 2000)19 e do Curso de história do direito (LOPES; QUEIROZ; ACCA, 2006)20.




    O direito na história foi fruto de notas de aula que o professor desenvolvia conforme lecionava a disciplina “História do Direito e do Pensamento Jurídico” no curso noturno da graduação da FDUSP. A estadia em centros de excelência no exterior e o contato com acadêmicos permitiram-lhe a redação desta obra, que pretende ser o contato inicial de alunos e alunas de Direito com esta disciplina – que, à primeira vista, parecia deslocada no currículo dos cursos jurídicos. Apesar da possível estranheza dos discentes, a obra possui um estilo claro e evita utilizar notas de rodapé, justamente para tornar a leitura fácil e agradável. O livro se inicia com uma necessária explicação sobre a história do direito, seus métodos e tarefas, enfatizando a sua relação com a pesquisa histórica em geral. No mais, como manual introdutório que pretende ser, o livro aborda temas e momentos da história do direito europeu (da qual somos herdeiros, partindo do mundo antigo e chegando à modernidade) e também brasileiro (do período colonial à Era Vargas). Ao final, ele também apresenta um capítulo dedicado aos institutos do contrato, da propriedade e pessoa jurídica. As reedições da obra acrescentaram à bibliografia original o que de mais avançado há em pesquisa em história do direito na atualidade.




    O Curso de história do direito foi organizado em conjunto com Rafael MAFEI e Thiago ACCA, à época seus orientandos de pós-graduação. A proposta da obra era tornar acessíveis as fontes históricas aos estudantes, tanto estrangeiras (por meio de traduções) quanto nacionais (por meio de sua reprodução, já que muitas eram de difícil acesso e apenas indiretamente estudadas). Além disso, visava permitir a organização de cursos de história do direito mais dinâmicos e interativos. Nessa linha, a obra possui dez capítulos, divididos entre direito europeu (do ius commune medieval até o debate sobre a ciência do direito no século XIX, com ênfase em textos doutrinários ou teóricos) e direito brasileiro (da formação do Estado Nacional até o Estado de Segurança Nacional, com ênfase nas fontes históricas). Todos os referidos capítulos possuem a mesma estrutura: (i) introdução ao período histórico, (ii) os textos selecionados, (iii) para saber mais, (iv) filmografia selecionada e (v) exercícios sugeridos. A recepção do livro foi muito positiva no meio jurídico brasileiro, tanto que os autores foram agraciados com o prêmio Jabuti na categoria Direito em 2007.




    Considerações Finais




    A contribuição de José Reinaldo ao campo da história do direito no Brasil foi decisiva. Seja no estímulo à reintrodução da disciplina nos currículos, seja na realização e orientação de pesquisas de ponta, é certo que sua influência se fez sentir em todo o país. Vale mencionar também que ele ajudou a fundar e presidiu entre 2002 e 2005 o Instituto Brasileiro de História do Direito (IBHD), associação que busca congregar pesquisadores e pesquisadoras nacionais e internacionais que lidam com a temática.




    Os quatro tópicos em que este texto foi dividido buscaram lançar luz a assuntos e abordagens caras ao autor. Não obstante, de modo algum devem ser vistos como temas isolados, mas sim complementares, uma vez que partem das mesmas premissas filosóficas: o direito como prática social, cujos conceitos existem apenas na e pela linguagem (em seus diversos contextos), é composto de ações regradas e dotadas de sentido. Tanto é assim que em sua recente Cultura giuridica e istituzioni in Brasile tra Otto e Novecento: saggi sulla storia del pensiero giuridico, delle codificazioni e del processo, tais temas aparecem nas três seções em que a obra se divide: “Teoria, storia e metodo”, “Cultura giuridica, codici, interpretazione” e “Storia del processo e dela giustizia”.




    Assim, a relação entre direito e história é mais do que apenas a evolução legislativa de tal ou qual instituto, é a análise dos conceitos – palavras, ideias e sentidos – em seus contextos linguísticos, sociais, econômicos e políticos. Tais conceitos, que no mais das vezes assumem a forma de diferentes institutos jurídicos, materializam-se na prática efetiva das diferentes instituições que lidam com o Direito. É assim, portanto, considerando os aspectos relevantes do direito como prática, que a história do direito deve ser escrita e que o seu ensino nas faculdades deve ser desenvolvido.
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        1 Exemplo patente disso é a importante coleção História geral da civilização brasileira, organizada por Sérgio Buarque de Holanda, na qual, em mais de dez volumes, é dedicado apenas um curto capítulo de doze páginas à cultura jurídica, entre um capítulo dedicado à música e outro, à literatura (LOPES, 2018a, p. 305).


      




      

        2 Por exemplo, em LOPES, 2003a, 2009 e 2018b.


      




      

        3 Em 2021, essa obra, que para muitos é sua magnum opus, ganhou uma segunda edição, revista e ampliada (LOPES, 2021b).


      




      

        4 Essa tendência do pensamento jurídico é retomada no artigo “Código Civil e ciência do direito entre sociologismo e conceitualismo”, publicado na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (2017b), no qual LOPES destaca que, paralelamente, houve um processo de elaboração de conceitos propriamente jurídicos, os quais não eram diretamente tributários das leituras sociológicas.


      




      

        5 Cf. LOPES; SILVA FILHO, 2020.


      




      

        6 Cf. LOPES; ANGELELLI, 2020.


      




      

        7 Cf. LOPES, 2020c.


      




      

        8 Cf. LOPES, 2020d.


      




      

        9 Como LOPES afirma, “fazer história das instituições é também fazer história das ideias. Estudar história das ideias jurídicas implica estudar as instituições do direito: as escolas, os tribunais, o governo, os mercados, as associações civis. História institucional e história intelectual integram-se nessa esfera, reconhecendo-se a implicação recíproca entre a base material das instituições (quem as procura, quem as compõem, quantos funcionários se aplicam a suas tarefas, quantos casos lhes vêm, como decidem?) e as ideias, conceitos, pensamento, vida intelectual. Ao saber como funcionam essas organizações, sabemos como pensavam os intelectuais encarregados de criá-las e pô-las a funcionar. A história institucional é um lugar próprio para a busca dos sentidos pensados e efetivamente usados pelos agentes históricos. Por lidar com os recursos materiais, a instituição revela de forma concreta e feita de vestígios sólidos a forma social” (LOPES, 2015, p. 205).


      




      

        10 Sobre este tema, cf. LOPES, 2015.


      




      

        11 Antes do livro o autor publicou alguns resultados de sua pesquisa, em LOPES, 2007a. A obra ganhou uma edição em espanhol, cf. LOPES, 2012a.


      




      

        12 Cf. NABUCO, 1899, p. 467.


      




      

        13 Na apresentação à obra, os organizadores apontam a importância do estudo dos tribunais, cf. SLEMIAN; LOPES, 2018, p. 9-10.


      




      

        14 Havia sido publicado antes na forma de artigo, cf. LOPES, 2010b. Esse capítulo complementa seu estudo sobre o STJ no apogeu do Império, cf. LOPES, 2010c.


      




      

        15 Havia sido publicado antes na forma de artigo, cf. LOPES, 2007b.


      




      

        16 O ensino de História do Direito nas Faculdades de Direito do Brasil só se tornou obrigatório com a Resolução CNE/CES nº 09, de 24 de setembro de 2004.


      




      

        17 Cf. LOPES, 2018c, p. 21, nota 2.


      




      

        18 Não seria exagero dizer que LOPES se considera um ascarelliano. Sua admiração pelo jurista italiano fê-lo organizar a obra Nas Trilhas de Ascarelli junto com Erasmo Valladão Azevedo e Novaes FRANÇA, Ruy Pereira CAMILO JÚNIOR e Ariel Engel PESSO, por ocasião do aniversário de 60 anos da morte de Tullio Ascarelli.


      




      

        19 Cf. LOPES, 2000. Obteve reedições em 2002, 2011, 2012, 2014 e 2019 (esta última apenas em ebook).


      




      

        20 Cf. LOPES; QUEIROZ; ACCA, 2006. Obteve reedições em 2009, 2013 e 2021 (esta última apenas em ebook).
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    O DIREITO NACIONAL COMO PROBLEMA NA FORMAÇÃO DO BRASIL




    ANDRÉA SLEMIAN




    José Reinaldo de Lima Lopes não apenas contribuiu, e contribui, sobremaneira para desbravar o campo da história do direito no Brasil, como na colocação precisa de questões/problemas para aqueles e aquelas que o fazem. O que ele não apenas escreveu, mas também ensinou. Em meio a historiadores e historiadoras sem formação jurídica, como eu, ele gosta sempre de afirmar que, como jurista, suas perguntas sobre o passado sempre se fazem a partir desse recorte. No entanto, ele sempre esteve muito longe de um tipo de história que, ainda muito comum nas teses e livros de direito, preocupa-se sobretudo em explicar o passado tendo em vista o “ponto de chegada” do tema estudado. Como se o presente pudesse ser considerado a consagração do mesmo, reduzindo à história a um caminho meramente evolutivo. Nada pior aos olhos de um historiador que reconhece ser a graça da História exatamente entender seus caminhos não lógicos, os andares inusitados, as soluções e desfechos que apostaram em alternativas com menos ou nenhum rastro no presente.




    Ao contrário, suas perguntas sempre se preocupam em perscrutar as ações humanas no seu contexto. Questionamentos acerca de como os coevos interpretavam o direito, como funcionavam as instituições, com que instrumentos, entre outros, podem parecer falsamente simples; no entanto, trazem em si mesmos uma potente reflexão acerca dos significados do próprio campo jurídico. Tomando em conta as premissas de John Searle, bem como da filosofia analítica, José Reinaldo sempre defendeu que o direito deve ser entendido como uma “convenção”, em que os agentes sociais “compartilham” coletivamente as regras que têm validade em cada situação, momento, espaços sociais (LOPES, 2003). É essa intencionalidade que dá sentido e função às instituições, entendidas como criação coletiva dos indivíduos a partir da aceitação de regras constitutivas, e não em um sentido empobrecedor como histórias oficiosas e tradicionais tenderam a caracterizá-las. Descrever o direito e as instituições de uma época por meio de regulamentos e das leis é, portanto, muito pouco. Mas se perguntar como funciona(va)m abre um mundo de possibilidade de pensarmos como os regulamentos são lidos, quais são os acordos tácitos com que operam, quais as regras não escritas, as condutas que nem precisam estar declaradas, já que partilhadas são.




    Se esses problemas seguem sendo fundamentais para a formação dos juristas, eles possuem igualmente enorme transcendência para os historiadores não versados no campo do direito, os quais tendem a sobrevalorizar o papel dos ordenamentos para afrontar o que chamamos jurídico. Nesse sentido, gostaria de apresentar nas páginas que se seguem a inestimável contribuição de José Reinaldo para o entendimento do processo de construção do Brasil, em especial da passagem da Independência à formação do Império. Tema ao qual ele dedicou várias publicações, além de meses e anos de pesquisa e imersão, parte dos quais eu tive o privilégio de acompanhar de perto. Sem pretender fazer uma exegese de suas teses, partirei da colocação de um dos seus problemas centrais: o de como pensar a criação de um direito nacional no século XIX, o qual se daria, segundo suas próprias palavras, “integrando o novo e o velho numa cultura e em instituições frequentemente paradoxais” (LOPES, 2003, p. 195). Seguir a forma como buscou resolvê-lo servirá de fio condutor para iluminar os caminhos para entender o período; o que faço, muitas vezes, com minhas próprias expressões e a partir de reflexões pessoais que são também devedoras de nossa convivência.




    Sem desvalorizar outros escritos, tomo como tríade fundamental de suas teses sobre a temática, um texto publicado no livro Brasil: formação do Estado e da nação (2003), em que sintetiza de forma pioneira alguns problemas centrais; seu livro sobre o Conselho de Estado (2010) e um outro que organizou e assina um capítulo sobre o Supremo Tribunal da Justiça (igualmente de 2010), onde se consolida sua interpretação sobre o direito no Império do Brasil. Consolidação essa que se faz após anos de trabalhos com as fontes, as quais vão além de leis/regulamentos e doutrina jurídica, e desvendam uma minuciosa leitura das decisões dos órgãos em questão – e se consistiu igualmente em uma das suas marcas como historiador.




    José Reinaldo sustenta que no momento da Independência já conviviam no direito elementos bem “delineados” e “modernos” que foram chaves para a definição do mesmo no Império do Brasil. Para tanto, por mais que o direito herdado do Antigo Regime (vinculado à tradição tardo-medieval do ius commune) tenha presença nesse processo, eu diria que ele deixa entrever ter sido difícil, senão impossível, construir Estados a partir do mesmo. Foi fundamental existir alguma tarefa de ruptura que, mesmo que sem ser radical, impusesse mudanças na forma como operá-lo. Essas advinham sobretudo da concepção da lei como “comando” pensada a partir de um sistema hierarquizado de regras advindos de uma concepção universalizante de princípios, o qual deveria estar acima de costumes antigos e locais. Em Portugal, essa mudança fez-se sentir desde o momento do reformismo ilustrado quando se deu um reforço no papel do soberano como legislador, e a tentativa de hierarquização entre as diversas fontes de direito (cuja medida emblemática ficou conhecida como lei da “Boa Razão”, de 1769). Por mais que os resultados dessas medidas tenham sido controversos, foram elas uma tentativa de organizar o direito vigente no Reino – marcado por um pluralismo típico das monarquias ocidentais e seus domínios -, bem como de criar um sistema que fornecesse ao legislador centralidade no seu papel de intérprete das leis.




    José Reinaldo parte desse universo conhecido por muitos de nós para propor uma chave de entendimento de como o problema se deu na América portuguesa no momento da Independência. Muito longe de um fenômeno isolado, que ele sempre ironiza que não poderia ser visto como a história da “jabuticaba” (como um fruto existente apenas por essas terras), a formação do Brasil deve ser interpretada à luz das experiências constitucionais modernas, inclusive a latino-americana – como a historiografia vem cada vez mais demonstrando. Fugindo de explicações genéricas e imprecisas que evocam uma ambiguidade entre continuidades e mudanças para tratar do período, ele defende a existência de um amplo processo de reformas das instituições jurídicas, movido desde a Independência a partir de uma “clara consciência” de que era necessário reorganizar o governo sob novas bases. Por se tratarem de territórios coloniais, os quais não possuíam uma articulação entre si, ele defende que os artífices do direito teriam um papel central na criação de um Estado aos moldes “liberais”.




    O contexto em que esse processo se desenvolveu possuía duas faces, como uma realidade bifronte: por um lado, a da sobrevivência da “boa tradição” do Antigo Regime (LOPES: 2003, p. 201); por outro, a da construção, e mesmo imposição, de um regime constitucional a partir da criação de um ordenamento liberal. Tanto isso era verdade que a Independência não rompe com a imensa massa normativa vigente no mundo português. Em uma das apenas seis leis aprovadas pela Assembleia Constituinte instalada no ano de de 1823, declarava-se “em vigor a legislação pela qual se regia o Brasil até 25 de abril de 1821 e bem assim as leis promulgadas pelo Senhor D. Pedro, como Regente e Imperador daquela data em diante, e os decretos das Cortes portuguesas que são especificados”, segundo ela mesma, “enquanto se não organizar um novo Código, ou não forem especialmente alteradas” (BRASIL, 1887). Não se trata de dizer que a continuidade jurídica se daria por causa de semelhantes declarações, que teriam determinado o alcance jurídico das mudanças políticas, mas que elas vieram a estatizar elementos da ordem jurídica existente, com toda sua carga de incertezas que o pluralismo vigente trazia consigo.




    Nesse ambiente se daria a criação liberal que, tal como buscou entender José Reinaldo, foi uma ação para “refazer um sistema jurídico”, a qual teria, com todos os percalços, sua efetividade. Talvez seja esse um de seus principais argumentos, em que o direito, mais bem os juristas, teve/tiveram um papel central na sua realização. É assim que desde a transformação na própria etimologia do vocábulo constituição, pode-se ver a tarefa que os coevos chamaram a si mesmos: a palavra, cujo sentido antigo vinculava-se anteriormente à descrição de ordenamento de um território, viria, claramente desde a segunda metade do XVIII, a estar associado com um programa de criação normativa, de projeção de um ordenamento futuro sobre princípios constitucionais. Ou seja, constituição passaria a ser sinônimo do dever ser político, apontando para o futuro. No Brasil, e na América ibérica, esse teria um sentido especialmente forte pois se tratava de conceber um sistema jurídico que se impusesse sobre territórios que nem sequer estavam debaixo da jurisdição do Império, além de ocupadas por populações que tampouco o reconheciam, a princípio, como um governo legítimo.




    Era assim que os juristas tinham consciência da urgência acerca da tarefa de reforma da administração e da justiça, com valorização de elementos de Direito Público. Nesse sentido, o regime de monarquia constitucional vai encampar um importante programa de reforma jurídica, mesmo que sem um rompimento total com a herança portuguesa. Para além da Constituição outorgada poucos meses depois do fechamento da Casa legislativa, à rápida instalação de um Parlamento seguiriam a extinção dos antigos tribunais (Desembargo do Paço e Casa da Suplicação), a reforma das Câmaras municipais que, por lei de 1828, passariam a ser concebidas como “corporações meramente administrativas” sem o exercício de “jurisdição alguma contenciosa” (artigo 24 da lei de 20 de outubro de 1828). Medida esta última que não teve igual correspondente em nenhum outro lugar da América Latina no período. Nessa linha, a emblemática aprovação dos juízes de paz, e posteriormente dos jurados, mereceu um olhar atento de José Reinaldo (LOPES, 2017, p. 17 et seq.). Fruto da expansão das soluções revolucionárias francesas para a justiça baseadas em juízes leigos e eletivos, ou seja, em uma justiça de caráter popular, ele destacaria como seu projeto, desde o momento inicial, configurava-se em uma crítica aos tribunais e juízes, bem como à defesa dos direitos dos cidadãos, desde as primeiras aproximações e discussões sobre o tema.




    O ponto nevrálgico da sua contribuição na leitura do processo no Brasil está na relação intrínseca que estabelece entre a ação de interpretação do direito e as instituições criadas para fazê-lo. Dessa forma, o primeiro problema a perseguir é precisamente o da determinação do direito válido. Para tanto, não basta seguir os ordenamentos, nem mesmo um recorte geral do que seria vigente, mas sobretudo o que os juristas irão valorar e utilizar diante da larga tradição herdada e da ainda insípida produção normativa das primeiras décadas do século XIX. A despeito da Carta Constitucional de 1824 possuir um forte papel político, bem como de projeção de uma agenda jurídica a ser seguida, seu papel normativo dependia da vontade de criação de novos ordenamentos e códigos, como dito acima. Nesse sentido, José Reinaldo destaca a inexistência de uma cultura jurídica “especificamente nacional” para esse período. Seria apenas na segunda metade do século XIX que a utilização de textos normativos propriamente brasileiros fazer-se-ia sentir no Império. Com acuidade, ele trata da preocupação de Teixeira de Freitas em que, ao editar A Doutrina das Ações do português Correia Teles em 1880, falava do problema que havia em considerá-la como doutrina nacional. Destaca o problema da “adaptação” que haveria feito Freitas para que não se “misturasse” a doutrina portuguesa com a do Império, e se mantivesse a primeira em um campo do direito comparado.




    Ao tratar do tema, José Reinaldo não apenas organiza uma forma de olhar para o problema, tendo em vista o papel central dos juristas na construção do regime liberal, como abre possibilidades da sua relação com a história política. A tensão no ato de refazer um sistema jurídico se daria, por um lado, na impossibilidade de uma separação taxativa em relação ao português (como apontamos acima), mas também, por outro, pela sobrevivência de um caráter patrimonialista por meio da manutenção de privilégios e do próprio status quo promovido pelas elites imperiais. Assim, a formação de um regime constitucional não foi tributário de um “processo revolucionário popular”, o que caracterizaria a ruptura conservadora e legitimista da Independência. Uma de suas marcas seria o tímido, ainda que crescente, espaço estatal ao longo do século XIX: tardou-se em construir seu controle sobre o território, uma estrutura burocrática, um sistema de registro civil, uma polícia em moldes modernos, e o que não dizer de um exército, entre muitos outros aspectos. O poder da “Casa”, dos privados, seguia forte e mimetizado pela manutenção da escravidão, e quantas vezes não conversamos sobre o fato do Estado ser relativamente fraco na sua estrutura e extensão, mesmo que uma realidade, sobretudo discursiva, muito potente.




    Esse era o complexo, talvez paradoxal, cenário a partir do qual José Reinaldo forneceu a devida importância ao estudo das novas instituições. Ao contrário do que se poderia pensar, elas seriam ainda mais centrais tanto na reprodução, como igualmente na projeção e imposição de consensos, de normas sociais, chamando a si a tarefa demiúrgica da formação da nação. Constituíam-se como legítimas para falar em nome do Império, mesmo que não tivessem materialidade em todos seus espaços, e convivessem com formas patriarcais que nem sempre combatiam. Tal análise é possível a partir de uma sofisticada compreensão do papel hermenêutico do próprio direito que, mais do que expressar, eu diria que cria igualmente realidades que também pautam cotidianamente as ações sociais. Nesse sentido, ele desvenda a particular simbiose que estaria presente na criação e atuação do Supremo Tribunal de Justiça e do Conselho de Estado no que toca especialmente à criação de um direito nacional.




    A Carta Constitucional de 1824 estabeleceu dois princípios fundamentais para entendermos ambos os órgãos. Em primeiro lugar, e de acordo com as experiências constitucionais coevas, que caberia ao poder legislativo, como expressão máxima da “vontade da nação”, a interpretação autêntica das leis. O que ocorreu em função do rechaço aos tribunais e aos juízes como intérpretes da lei, rotundamente amplificado pelos ventos revolucionários, que os reduziria à condição de aplicadores das normas que deveriam ser estabelecidas pelo legislador. Além disso, a Carta estabeleceu, da mesma forma que na Constituição Portuguesa de 1822, que apenas caberiam duas instâncias judiciais, sem mais possibilidades de recursos ordinários. Solução que parece ter estado vinculado à mesma crítica ilustrada acerca do funcionamento da justiça e da demora na finalização dos pleitos; o que se atribuía ao fato da existência de muitas formas de recursos, bem como às chicanas e abusos dos advogados em utilizá-las. De todo modo, o problema das instâncias remete a toda uma discussão sobre a reforma da justiça no período, o que, no caso brasileiro, ainda carece de um estudo específico.




    A concepção do Supremo Tribunal de Justiça foi especialmente marcada pelo previsto na Carta de 1824. Estabelecia ela que o Tribunal seria composto por juízes tirados dos Tribunais das Relações por “suas antiguidades”, condecorados com o título de conselheiros (artigo 163), sendo suas funções:




    I. Conceder ou denegar Revistas nas causas, e pela maneira que a Lei determinar;




    II. Conhecer os delitos, os erros de Ofício que cometerem os seus ministros, os das Relações, os empregados no corpo diplomático e os presidentes das províncias;




    III. Conhecer, e decidir sobre os conflitos de jurisdição e competência das Relações Provinciais (artigo 164).




    Aí já estariam algumas das principais marcas do órgão, que pautariam sua definição desde o arranque do Império: primeiramente, a nomeação dos desembargadores de carreira para a Casa por meio do critério de antiguidade, em uma clara valorização daqueles formados na tradição portuguesa. Além disso, a concentração de seu papel no que dizia respeito ao poder judicial, fosse pela possibilidade de revisão das sentenças, fosse pelo conhecimento dos delitos, conflitos de jurisdição e erros de ofício preferencialmente dos agentes dos Tribunais das Relações. Diferentemente dos tribunais de perfis antigo, que possuíam atribuições muito mais amplas, e que participavam de decisões de governo que não apenas as judiciais, o Supremo era apresentado na Carta constitucional com uma primeira ossatura mais voltada aos novos tempos.




    A evolução da pesquisa sobre o órgão e faz com que José Reinaldo compusesse um quadro de interpretação das instituições que teriam um papel decisivo na tarefa de construção de um direito nacional. Aqui há que se destacar o desenho bem particular que se fez do órgão quando da criação em lei de 1828 (de 18 de setembro) e que observamos na leitura da documentação produzida pelo mesmo. Nela, o Tribunal se constituiria propriamente como um órgão revisor, ou seja, decidiria, a partir dos casos encaminhados a ele após apelação, se caberia à sentença ser revisada. É em função disso que se chamou de “revistas” o despacho de suas decisões, as quais poderiam ser dadas por dois principais motivos: por “nulidade manifesta” ou por “injustiça notória”, critérios estabelecidos como válidos a partir de alvará português de 1768 (LOPES, 2010). A herança e ressignificação da tradição portuguesa não poderia ser mais evidente. No entanto, o mais eloquente nesse caso era que, diante da marcação de apenas duas instâncias judiciais tal qual se fez na Carta de 1824, às sentenças que o Supremo concedia o direito de revisão, deveriam retornar ao Tribunal da Relação de origem para uma decisão final da mesma. Solução semelhante havia ocorrido em Portugal, após a Independência do Brasil. Não se condicionava às Relações “revisoras” – assim chamadas quando os casos “baixavam” do Supremo – que se seguissem os termos indicados pelo tribunal. O que definitivamente fixava o órgão como revisor, sem que a revista fosse vinculante.




    Na discussão da lei de 1828 para criação do Tribunal, debateu-se igualmente as suas atribuições, especialmente no Senado, tal qual analisado por José Reinaldo (e também por mim, no livro organizado por ele). Ao final, decidiu-se que não caberia ao órgão julgar conflitos de jurisdição e de atribuição, prevalecendo o entendimento de que caberia a ele arbitrar questões apenas dos órgãos do judiciário. É isso que faz com que ele o chame, tal qual outros juristas do século XIX, de uma espécie de corte de cassação imperial, em que se tratava especificamente dos conflitos que envolviam particulares. A designação não deixa de ser controversa, já que o Tribunal termina não possuindo o poder direito de revogar a sentença, por mais que pudesse apontar os caminhos para que isso ocorresse. Igualmente porquê, nos moldes como se deu o projeto de cassação na França, a mesma partia do princípio de que deveria existir uma legislação moderna (o que significava a existência de códigos) a partir da qual o juiz seria seu principal aplicador.




    No entanto, a razão para que José Reinaldo evoque a cassação nos parece que deve ser pensada à luz do que ele considera o esforço dos juristas do século XIX na construção de um edifício jurídico para o Império. Nesse sentido, está todo seu trabalho em compreender os espaços de determinação do direito válido do Supremo Tribunal vis-à-vis o Conselho de Estado. Segundo ele, seria o Conselho o “grande órgão” de exame constitucional:




    seja porque era o tribunal administrativo mais alto de que se dispunha, seja porque era ouvido previamente nos projetos de lei preparados pelo executivo, seja porque dispunha do poder de rever toda a legislação provincial confrontando-a com a Constituição imperial, seja porque era o tribunal de conflitos disponível para arbitrar os casos em que o Judiciário e a Administração se confrontavam, seja, finalmente, porque era o órgão de consulta específico do Poder Moderador (LOPES, 2010, p. 13).




    Ele chega a essas conclusões após analisar décadas de consultas produzidas pelo órgão, com foco em especial às chaves interpretativas do direito que seus membros colocaram em prática ao longo do tempo. Mesmo como órgão consultivo do Poder Moderador, ao qual não cabia a interpretação autêntica, mas sim a doutrinal, seu papel seria fundamental na determinação do direito válido no país, sobretudo após a Maioridade e a sua reinstalação e funcionamento até o final do Império. Como é sabido, o próprio Imperador na sua condição de Moderador raramente não seguiu as consultas emitidas pelo seu Conselho.




    Ainda que José Reinaldo dê a entender que o Conselho de Estado se constituísse em um tribunal mais potente em relação ao Supremo, ao qual cabiam sobretudo questões judiciais, e suas decisões não tivessem um papel vinculante, a jurisprudência produzida pelo Supremo teria igualmente um papel na decodificação do direito válido. Dessa forma, a partir da análise das milhares de revistas produzidas ao longo do século XIX, compiladas em parte por Manoel da Silva Mafra e em grande parte por Cândido Mendes, pode-se perceber que a tarefa de decisão implicava especificamente lidar com a imensa e desconexa massa normativa da tradição portuguesa, o que incluía regras jurisprudenciais do ius commune, que inviabilizava a tarefa de simples aplicação da lei. Era assim que, ao decidirem, os magistrados entravam na avaliação dos fatos dos casos analisados, e não apenas no direito, seguindo um caminho distinto ao projeto de cassação revolucionária. É isso que fez com que José Albano Fragoso, seu primeiro presidente, no seu discurso solene da instalação do Tribunal (publicado no periódico Diário Fluminense, em 12/01/1829) argumentasse que “nosso” Tribunal teria suprimido um “vício da Legislação Francesa” ao conceder a “saudável instituição da revisão”, que seria “a faculdade de examinar os processos em que haja injustiça notória proveniente de erros de fato”, ainda que não houvesse “violação expressa da Lei”. A citação não poderia ser mais contundente: mesmo sem violação da “lei” se podiam apontar os direitos, o que soava como típico da lógica garantista do Antigo Regime, mesmo que pensado para uma instituição em moldes liberais.




    José Reinaldo identificou a interpretação produzida pelos órgãos com um enorme esforço dos coevos na reforma das instituições para um novo Estado. Mesmo sob a manutenção do existente, destaca o empreendimento de juristas em criar uma realidade constitucional no pós-independência, presente nas decisões/revistas de ambos os órgãos. No caso criminal, é fato que essa tarefa foi muito facilitada pela criação dos Códigos Criminal e do Processo Criminal, os quais passaram rapidamente a ser uma base fundamental para o direito do século XIX no Brasil; no caso comercial não foi tão rápido, já que tardariam umas décadas para aprovação de uma nova legislação para o mesmo; no caso civil, sem dúvida, o caminho seria muito mais lento, como ele próprio reconheceu em vários momentos. A explicação que aventa para a falta de um Código Civil mimetiza o desfecho final da história que quer contar: mais que supor que a escravidão tenha sido um empecilho ao Código, ele coloca diante dos nossos olhos as tensões que sua ideia produziria na reformulação do regime patrimonial no Império, no poder da “Casa”, pelo pouco interesse que se gostaria de alterar, por exemplo, o regime de sucessões e heranças para preservação das grandes fortunas. Assim a investida modernizante que ele defende ter ocorrido era igualmente um reforço da ordem, diante da instabilidade política desde o início do Império, que os Saquaremas saberiam muito bem valorizar.




    Há quem diga que José Reinaldo exagere na força que a construção liberal teve no Brasil, ou mesmo que ele assuma uma visão conservadora para entender o direito na história do Império. Para discutir a questão, permito-me recuperar uma citação de José Antonio Pimenta Bueno, presente nos seus Apontamentos sobre o processo criminal brasileiro, publicado ao final da década de 1840:




    Felizmente já não vigora o nosso antigo processo da Ordenação do Livro 5º, o poder despótico dos ministros, as penas arbitrárias, os tormentos empregados para forçar uma confissão falsa, os trâmites secretos, a impossibilidade da defesa, o mistério, e o arbítrio da tirania! O coração virgem e as nobres paixões da mocidade brasileira já não irão desmoralizar-se e degradar-se com esses estudos e ideias bárbaras, com as sensações repulsivas (BUENO, 1857, p. II).




    A mensagem não poderia ser mais explícita: com os Códigos Criminal (1830) e do Processo Criminal de Primeira Instância (1832), aprovados pouco anos após a separação do Brasil de Portugal, acabava-se o despotismo que vigorava até então. Como sabemos, Pimenta Bueno, o futuro Marquês de São Vicente, não era um homem qualquer, e na análise que faz da Carta de 1824 não lhe faltam adjetivos para qualificá-la como liberal.




    Mas eu diria que há duas maneiras de lê-la que, no meu modo de ver, são válidas apenas se forem complementares. Por um lado, que por trás da placidez de suas palavras está uma ação dirigida para a criação de uma ordem normativa constitucional, que acaba reverberando nas instituições, na prática dos magistrados, num discurso que se quer construir e impor como comum e nacional. Por outro, o de um poderoso discurso difamatório sobre o passado, para reforçar a construção presente, o que pode gerar, aos desavisados, uma profunda malversação se não percebidas as contradições de todo esse processo. É o que faço em texto recente, destacando-o como profundamente ardiloso (SLEMIAN, 2021). Pimenta Bueno fazia política, mas se esforçava, como outros juristas, para que sua bandeira reformasse o que fosse possível – ou melhor, desejável.




    José Reinaldo sabe disso, mas disseca sobretudo as chaves de constitucionalidade que haveria nessa leitura conservadora, tendo em vista as ferramentas do contextualismo que apontamos desde o início dessas páginas. Para os que querem ver outros espaços e protagonistas, ele, sem dúvida, fornece caminhos metodológicos e teóricos para fazê-lo.
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    O PAPEL DA ASSIMILAÇÃO ANTROPOFÁGICA DE IDEIAS NA HISTÓRIA DO DIREITO BRASILEIRO: O CASO DO REALISMO JURÍDICO AMERICANO




    PAULO MACEDO GARCIA NETO




    “Só a antropofagia nos une. Socialmente. Economicamente. Filosoficamente.




    Única lei do mundo. Expressão mascarada de todos os individualismos, de todos os coletivismos. De todas as religiões. De todos os tratados de paz.




    Tupy, or not tupy, that is the question.




    [...]




    Em Piratininga




    Ano 374 da Deglutição do Bispo Sardinha




    (Oswald de Andrade, Manifesto Antropófago, Revista de Antropofagia, Ano I, N. 1, maio de 1928)




    Introdução ou O Depoimento de um Orientando




    A obra do Professor José Reinaldo de Lima Lopes vai muito além de sua extensa produção escrita. Como professor, intelectual e acadêmico integralmente dedicado à sua missão, o Professor José Reinaldo leciona não só nas salas de aula, mas durante as conversas, almoços, encontros e debates que constantemente desenvolve com seus alunos. Tive o privilégio de testemunhar por alguns bons anos essa perspicaz e intensa produção acadêmica, tendo sempre a certeza de que eu não conseguiria absorver tudo o que aquela oportunidade me propiciava.




    No contexto desta homenagem ao Professor José Reinaldo, aproveitarei para contar um pouco sobre como uma dessas lições se deu na prática, quando, entre os anos de 2005 e 2008, eu definia e, posteriormente, pesquisava e escrevia minha dissertação de mestrado sobre a influência do realismo jurídico americano com os juristas brasileiros da primeira metade do Século XX.




    Enquanto discutíamos sobre a elaboração de texto escrito em coautoria Critical legal thought in the first half of the XX Century (the case of Brazil), em julho de 2006, o Professor José Reinaldo e eu tomamos de empréstimo metafórico a expressão “antropofagia” (utilizada pelo Movimento Modernista cem anos atrás para explicar o seu projeto para a arte brasileira) para explicar a forma como os juristas absorvem as teorias jurídicas de diferentes origens, nacionalidades e vertentes para, então, produzir uma solução eclética para seus problemas: nada mais do que uma “assimilação antropofágica” de ideias.1




    Buscar na cultura da época elementos que ajudasse a explicar o pensamento de determinado autor ou grupo de autores não era exatamente uma novidade na história do direito mundial, mas tinha algo de inédito na história do direito brasileiro. De certa forma, o que fazíamos ali sob a liderança do Professor José Reinaldo era colocar em prática as quatro linhas de força da história do direito de António Manuel Hespanha, quais sejam: (i) ser mais que a história das leis; (ii) buscar o impacto de uma determinada produção doutrinal na vida jurídica de seu tempo, mais do que seu brilho ou originalidade; (iii) combate ao jurisdicismo, entendendo o direito como algo condicionado aos fatos sociais; e (iv) garantir a autonomia (mesmo que relativa) da história das instituições jurídicas em relação à história social geral (HESPANHA, 1982, p. 17-28).




    Naqueles idos de 2006, eu havia passado algumas semanas na Biblioteca Arthur W. Diamond da Universidade de Columbia em preparação para o evento da Law and Society Association realizado em Baltimore (para o qual fui generosamente convidado pelo Professor José Reinaldo como co-speaker sobre o Pensamento Crítico Brasileiro nos Anos 1920-1930). Participamos de um painel com Mauricio García Villegas e Maria Paula Saffón, no qual discutimos os principais movimentos do pensamento crítico da América Latina durante o Século XX.




    1. O Estado da Arte na História sobre o Pensamento Jurídico da Primeira Metade do Século XX no Brasil




    Eu estudava basicamente o pensamento da elite jurídica brasileira daquele período e, em particular, os membros do estamento burocrático do Governo Vargas: Francisco José de Oliveira Vianna2 (1883-1951), Francisco Sá Filho (1891-1977)3 e Francisco Campos4 (1891-1968), do Supremo Tribunal Federal/Suprema Corte, Eduardo Espínola5 (1875-1967) e José de Castro Nunes6 (1882-1959) e das revistas e debates jurídicos, João Mangabeira7 (1880-1964) e Alípio Silveira (1911-198?)8.




    8Havia uma espécie de senso comum de que essa elite intelectual da Era Vargas era tão-somente influenciada pelo corporativismo europeu. Uma das primeiras lições que um orientando do Professor José Reinaldo aprende é a de que se quer escrever sobre um tema, é preciso analisar e reportar antes de tudo qual é o estado da arte sobre ele.




    Seguindo a orientação do Professor José Reinaldo, li A Arqueologia do Estado-Providência de Alfredo Bosi, que já apontava para a importância do positivismo absorvido pelos políticos gaúchos e a própria Constituição do Estado do Rio Grande do Sul sobre o Estado corporativista de Vargas. Pouco se dizia, contudo, sobre um possível diálogo com o pensamento norte-americano. As exceções a isso foram (i) José Murilo de Carvalho que analisou o papel que o realismo jurídico americano exerceu sobre alguns autores brasileiros, em especial, Oliveira Vianna (CARVALHO, 2007, p. 17-18); (ii) Maria Lúcia de Paula Oliveira, que também estudou a obra de Oliveira Vianna (OLIVEIRA, 1995, p. 81); (iii) Bolívar Lamonier (LAMONIER, 2006, p. 388); e (iv) Evaldo Vieira, que em seu livro Autoritarismo e Corporativismo no Brasil dedicou um capítulo para explicar a influência de autores como Louis Brandeis nos textos de Oliveira Vianna (VIEIRA, 1981, p. 61-70).




    2. O Olhar sobre as Fontes Históricas 




    Era hora de ir às fontes históricas propriamente, outra lição que todo orientando do Professor José Reinaldo precisa saber. Ao analisar os textos desses autores brasileiros, chamou muito a minha atenção que eles liam e citavam a jurisprudência sociológica de Roscoe Pound (1870-1964, Sociological Jurisprudence) e o realismo jurídico americano9 de Benjamin Nathan Cardozo (1870-1938, Suprema Corte), Karl Llewellyn (1893-1962), Louis Dembitz Brandeis (1856-1941, Suprema Corte) e Harlan Fiske Stone (1872-1946, Suprema Corte).




    Assim como as fontes históricas, passei a ler o que esses autores escreviam e o que se escrevia sobre eles como parte de um pensamento jurídico. Completamente encantado (no sentido mais próprio do encantamento) com aquela geração de juristas norte-americanos que desenvolveu um modelo de pensamento jurídico crítico (progressivism) que ficou conhecido como realismo/funcionalismo jurídico, eu havia copiado e lido tudo o que podia de autores como Roscoe Pound10 (1870-1964, Sociological Jurisprudence), Benjamin Nathan Cardozo11 (1870-1938, Suprema Corte), Jerome Frank12 (1889-1957), Karl Llewellyn13 (1893-1962), Robert Lee Hale14 (1884-1969), Walter Wheeler Cook15 (1873-1943), Arthur Linton Corbin16 (1874-1967), Louis Dembitz Brandeis17 (1856-1941, Suprema Corte), Harlan Fiske Stone18 (1872-1946, Suprema Corte), Felix Frankfurter19 (1882-1965, Suprema Corte), Felix Solomon Cohen20 (1907-1953) e Thurman Arnold21 (1891-1969).




    Assim como os autores que estudava, passei por alguns marcos decisórios da Suprema Corte americana. Um deles foi a Lochner decision (Lochner v. New York), de 1905, cuja reação gerou o que Roscoe Pound (“Liberty of contract”, 1909) cunhou de sociological jurisprudence. Outro foi o West Coast Hotel Co. v. Parrish, que decidiu pela constitucionalidade do segundo New Deal (1937) e a legislação emergencial com programas ampliados de assistência social, reforma trabalhista, sindical e previdenciária aplicada no governo de Franklin Delano Roosevelt (FDR) em resposta à crise econômica de 192922.




    Naquele momento, eu convivia com a dificuldade de transitar de um tema de história das instituições para outro de história do pensamento jurídico. Em pesquisa FAPESP, também sob a orientação do Professor José Reinaldo, e concluída dois anos antes, em 2004, eu havia me dedicado a estudar a história do Supremo Tribunal de Justiça e do Conselho de Estado no período oitocentista brasileiro, bem como a formação do Supremo Tribunal Federal republicano. Isso fazia com que volta e meia eu me visse mais preocupado com os debates da Suprema Corte americana e das instituições brasileiras. Ali valeu também a boa orientação acadêmica: foco.




    3. O Deslumbramento e a Provocação




    Ao ver meu deslumbramento com os autores americanos e o debate jurídico desenvolvido, não só nas universidades americanas, como especialmente na Suprema Corte, veio a já esperada provocação do Professor José Reinaldo. Algo como: – você chegou a ver o que estavam escrevendo os autores europeus daquele período (primeira metade do Século XX)? Estava claro para mim que o Professor José Reinaldo, com a elegância que sempre tem nesses momentos, me mostrava que, ao fim e ao cabo, eu também sucumbia ao colonialismo intelectual dos autores americanos, isso sem, àquela altura, sequer me dar ao trabalho de olhar para o que se estudava noutros cantos do globo naquele mesmo período histórico. Tive ao menos de me inteirar pelo que estavam escrevendo os alemães e franceses do período, tais como Raymond Salleilles (1855-1912), François Gény (1861-1959), León Duguit (1859-1928), Louis Josserand (1868-1941), Santi Romano (1875-1947), Maurice Hauriou (1856-1929) e Georges Gurvitch (1894-1965), todos esses também massivamente citados pelos autores brasileiros da primeira metade do Século XX.




    A partir daquela provocação a pesquisa me fez entender que não só os brasileiros como também os autores do realismo jurídico americano dialogaram com juristas/teóricos do direito europeu, em especial com a “Escola de Direito Livre” de François Gény23 (1861-1938), Méthode d’interpretation et sources en droit privé positif (1899); e a sociologia do direito de Eugen Ehrlich, Grundlegung der soziologie des Rechts (1913) e Die Juristische Logik. Esse diálogo é notado especialmente na obra de Benjamin Cardozo24 e Roscoe Pound: para muitos, uma versão americana da tese da interpretação subjetiva25 de Gény.26




    4. A Antropofagia do Realismo Jurídico Americano pelos Juristas Brasileiros da Primeira Metade do Século XX




    4.1. A transnacionalidade de Roscoe Pound e o debate sobre interpretação no Brasil




    Um bom exemplo da transnacionalidade dos juristas durante a primeira metade do século XX é Roscoe Pound. O autor que havia chegado ao seu auge durante os anos 1930, tendo sido Dean da Faculdade de Direito de Harvard, também enfrentara algumas críticas dos realistas, em especial, Karl Llewellyn (1893-1962) (MACEDO 2008, p. 141).




    A despeito disso, muitos países passaram a ler Roscoe Pound e a adotar suas teorias. Um exemplo disso é que após a Segunda Guerra Mundial, Chiang Kai-shek (1887-1975) contratou Roscoe Pound como consultor jurídico para a construção do regime jurídico e do desenho institucional da República da China em Taiwan (KENNEDY, 2006, p. 49).




    Roscoe Pound foi bastante influente entre os autores brasileiros que participaram do debate sobre interpretação jurídica na primeira metade do Século XX. Alípio Silveira foi especialmente influenciado por Roscoe Pound. Seus dois principais livros, O Fator Político-social na Interpretação das Leis e A Hermenêutica Jurídica segundo a atual Lei de Introdução ao Código Civil, foram publicados em 1946. Para Silveira, o juiz estaria livre para interpretar amplamente o texto da lei, construindo o significado da lei de acordo com o bem comum (SILVEIRA, 1946, p. 358-359). Essa explicação estaria fundamentada pelo artigo 5.o da Lei de Introdução ao Código Civil (1942): “Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum” (MACEDO 2008, p. 141).




    Não é pouco que Silveira, de fato, tenha estabelecido uma linha de diálogo com Roscoe Pound. Foi o único autor brasileiro que teve sua obra analisada por Pound. O prefácio do livro de Silveira, O Fator Político-Social na Interpretação das Leis (1946), foi escrito por este. Para que isso ocorresse, Silveira fez uma versão síntese de seu livro em inglês para os comentários do autor americano. A versão final do livro de Silveira traz o prefácio do autor em inglês e a sua tradução para o português (POUND, 1949, p. XXVIII – tradução de Alípio Silveira) (MACEDO 2008, p. 143).




    4.2. A questão social como eixo central para o diálogo entre realismo jurídico e a elite jurídica brasileira da primeira metade do Século XX




    A assimilação antropofágica do realismo jurídico americano pelo pensamento jurídico brasileiro teve como eixo central a questão social.27 Essa assimilação foi feita tanto por autores do establishment, dentre os quais se destacou Oliveira Vianna, como por autores críticos, dentre os quais se destacou João Mangabeira. A despeito de suas grandes diferenças, ambos buscaram no individualismo grupalista (rugged individualism) de Louis Brandeis fundamentos para suas críticas ao formalismo brasileiro.




    A obra de Brandeis estava ligada às mudanças na forma como a Suprema Corte americana decidia os casos envolvendo a questão social. Tais transformações passavam pela crítica ao conceitualismo jurídico da Corte do caso Lochner. Ao mesmo tempo que buscava transformar o conteúdo decisório da Suprema Corte, Brandeis também tinha que contestar sua forma de decidir (MACEDO 2008, p. 112). Em sua atuação como ministro da Suprema Corte, Brandeis utilizou-se de sua experiência na advocacia, envolvendo a análise de dados estatísticos e empirismos, para mensurar a constitucionalidade das leis (CORWIN, 1932, p. 17).




    Em 1934, João Mangabeira, relator geral do anteprojeto governamental apresentado à Assembleia Nacional Constituinte em 1933, escreveu o livro Em torno da Constituição. Nessa obra, ele analisa a jurisprudência da Suprema Corte americana sobre a questão social. Esse interesse de João Mangabeira aparece novamente em discurso aos formandos da Faculdade de Direito da Bahia realizado em 8 de dezembro de 1944 (Oração aos bacharelandos da Faculdade de Direito da Bahia): “Há mais de 40 anos, no caso Lochner versus New York, Holmes, ante a Corte Suprema espantada e Wall Street estarrecida, sustentou num voto vencido imortal, a doutrina, àquela época singular e hoje corrente, pela qual sentenciava: – ‘A liberdade de contratar implica a igualdade de condições na discussão do preço’” (BARBOSA, 1987, p. 31-32).




    Por sua vez, em livro publicado postumamente, Problemas de Organização e Problemas de Direção (1952), Oliveira Vianna define o debate global sobre a questão social como “individualismo grupalista”, identificando no ministro da Suprema Corte Louis Dembitz Brandeis um de seus principais defensores (Brandeis e seu individualismo grupalista28) (VIANNA, 1952, p. 152-153).




    5. O Mercado Global de Ideias e o Papel da História do Direito




    Relacionados por meio de redes que ultrapassam as fronteiras econômicas, sociais, culturais e políticas, os juristas são apresentados a diferentes leituras e ideias que são absorvidas e ecleticamente utilizadas na produção de um discurso teórico, que, apesar de estar em sincronia com a “onda” temática global, guarda características próprias e, na maior parte das vezes, é elaborado com o propósito de resolver problemas locais (MACEDO 2008, p. 17). Em face de novas “ondas” temáticas que se disseminam pela cultura jurídica, as “ondas” temáticas anteriores são superadas e novos diálogos surgem. As conclusões e soluções anteriores não se tornaram, por isso, inúteis. Como resultado da deglutição intelectual, são únicas e não se resumem às ideias dos autores e escolas que foram digeridos pela cultura jurídica local.




    Ao contrário de países centrais que preservaram a história de seus debates jurídicos, pode ser desafiador pensar o direito brasileiro a partir do discurso teórico dos juristas, uma vez que, “esquecidos” pelas gerações seguintes, perderam-se diante das “últimas novidades” trazidas pelos novos diálogos globais. Usando as palavras de Bernardo de Chartres: anões de pé sobre ombros de gigantes ou nanos gigantum humeris insidentes. Os traços históricos de continuidades e rupturas entre as diferentes gerações acadêmicas brasileiras são irreconhecíveis. Em poucas palavras, nossos anões muitas vezes desconhecem os gigantes em cujos ombros estão. O uso da linguagem e da estratégia forense na produção teórica do direito, repleta de vícios como o “manualismo”, o “referencialismo” (OLIVEIRA, 2004, p. 6) e o “sincretismo metodológico” (SILVA, 2005, p. 133) apenas agravam esse fenômeno (MACEDO 2008, p. 19).




    O papel da história do direito, nesse contexto, passa a ser o de compreender as continuidades e rupturas entre as correntes teóricas, de tal modo que os novos diálogos globais sejam feitos a partir do resultado desse confronto entre o que se manteve e o que sucumbiu. Sem isso, os juristas inseridos nas novas “ondas” globais tornam-se apenas coadjuvantes no debate global, uma vez que nem foram capazes de construir escolas de pensamento, nem arquitetaram um discurso jurídico autêntico (MACEDO 2008, p. 17).




    É nessa arqueologia dos fragmentos da história do pensamento jurídico que entra a necessidade de se compreender e dissecar as subsequentes assimilações antropofágicas de ideias. Com isso, passa a ser possível reconstruir o debate jurídico, identificando-se os diálogos entre os autores e as escolas de pensamento jurídico.
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